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RESUMO

A Lei Maria da Penha (Lei n°® 11.340/2006) é uma conquista importante para a
protecdo dos direitos das mulheres e o0 combate a violéncia doméstica e familiar. A lei
foi criada em homenagem a Maria da Penha Maia Fernandes, uma mulher que foi
vitima de violéncia doméstica por mais de 20 anos e se tornou um simbolo de luta
contra a violéncia de género.

A Lei Maria da Penha estabelece medidas de protecdo as mulheres em situacédo de
violéncia, como a criacdo de delegacias especializadas, a possibilidade de priséo
preventiva do agressor, a prisdo de contato com a vitima e a concessao de medidas
protetivas de urgéncia, como o afastamento do agressor do lar.

Além disso, a lei também prevé a realizacdo de programas de recuperacao e
reeducacdo do agressor, visando a prevencdo da violéncia doméstica e familiar.
Essas medidas sdo fundamentais para garantir a seguranca e a protecdo das
mulheres em situacao de violéncia, além de contribuirem para a conscientizacdo da
sociedade sobre a gravidade desse problema.

Apesar dos avancos proporcionados pela Lei Maria da Penha, ainda ha muito a ser
feito para garantir a efetivacdo dos direitos das mulheres e o combate a violéncia de
género. E importante que a sociedade como um todo se engaje nessa luta, por meio
da conscientizacdo, da denuncia de casos de violéncia e da busca por politicas
publicas efetivas para a protecao das mulheres.

Dito isso, o trabalho esta dividido em quatro capitulos. O primeiro capitulo é uma
andlise a respeito da violéncia, os tipos, as causas e as suas consequéncias. O
segundo capitulo € em relacédo a Lei n° 11.340/06, colocando em pauta a evolucao
legislativa e as suas inovacdes. O terceiro capitulo trata da efetividade da Lei Maria
da Penha. Por fim, o quarto capitulo é em relacdo as falhas na aplicabilidade da Lei.

Palavras-chave: Violéncia; Lei Maria da Penha; Efetivagéo; Falhas.



ABSTRACT

The Maria da Penha Law (Law n° 11.340/2006) is an important achievement for the
protection of women's rights and the fight against domestic and family violence. The
law was created in honor of Maria da Penha Maia Fernandes, a woman who was a
victim of domestic violence for over 20 years and became a symbol of the fight against
gender violence.

The Maria da Penha Law establishes protection measures for women in situations of
violence, such as the creation of specialized police stations, the possibility of
preventive detention of the aggressor, the arrest of contact with the victim and the
granting of urgent protective measures, such as removal of the home aggressor.

In addition, the law also provides for the implementation of recovery and re-education
programs for the aggressor, aimed at preventing domestic and family violence. These
measures are essential to ensure the safety and protection of women in situations of
violence, in addition to contributing to raising society's awareness of the seriousness
of this problem.

Despite the advances provided by the Maria da Penha Law, there is still much to be
done to guarantee the realization of women's rights and the fight against gender
violence. It is important that society as a whole engages in this fight, through
awareness raising, denouncing cases of violence and the search for effective public
policies to protect women.

That said, the work is divided into four chapters. The first chapter is an analysis of
violence, types, causes and consequences. The second chapter is in relation to Law
n° 11.340/06, putting on the agenda the legislative evolution and its innovations. The
third chapter deals with the effectiveness of the Maria da Penha Law. Finally, the fourth
chapter is related to failures in the applicability of the Law.

Keywords: Violence; Maria da Penha Law; Effectiveness; Failures.
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INTRODUCAO

O presente trabalho tem por objetivo analisar o sistema de justica criminal
no tratamento de violéncia doméstica no tratamento de violéncia doméstica contra as

mulheres.

O tema abordado é de grande relevancia, tendo em vista que as mulheres
estdo cada vez mais se tornando vitimas da violéncia. Diante disso, a Lei Maria da
Penha n°® 11.340/06 surgiu para proteger a mulher que necessita de protecao especial

por parte do Estado.

A Lei Maria da Penha criou mecanismos para coibir a violéncia doméstica
e familiar contra a mulher, nos termos do art. 226 da Constituicdo Federal, da
convencao sobre a eliminacdo de todas as formas de discriminacdo contra as
mulheres e da Convencdo Interamericana para prevenir, punir os praticantes da

violéncia contra a mulher.

Dito isso, no decorrer do trabalho foi questionado véarios pontos em que
tange sua aplicabilidade, a acdo penal competente e os objetivos a serem alcancados
com a referida lei. Véarios fatores deverdo ser levados em consideracdo para
avaliarmos se esta havendo éxito, se o Estado estd preparado e estruturado para

resolver o problema, com o intuito de devolver a integridade moral e fisica a mulher.

Desse modo, o desenvolvimento deste trabalho foi dividido em quatro

capitulos.

O primeiro capitulo relatou sobre a violéncia domeéstica contra a mulher,
conceituando o que é a violéncia de modo geral, depois mostrando os tipos de
violéncia e explicando quais sdo as causas, o0s fatores e as consequéncias dessa

acao.

O segundo capitulo relatou o processo de como surgiu a lei maria da penha,

0s objetivos dessa lei, as inovacgdes e as alteragdes ocorridas na legislacao brasileira.

O terceiro capitulo relatou a efetividade da lei maria da penha, mostrando



como aconteceu a criagdo dos juizados de violéncia doméstica, como sdo 0s
atendimentos pela autoridade policial e enfatizando a atuacéo do ministério publico e

a competéncia das vara criminais na defesa da mulher.

Por fim, o quarto capitulo relata sobre a lei maria da penha e as falhas na
sua aplicabilidade, mostrando assim os desafios na sua implementacdo e no

enfrentamento a violéncia doméstica e familiar contra a mulher.



1 VIOLENCIA DOMESTICA CONTRA A MULHER

A violéncia doméstica contra a mulher é um fendbmeno mundial que nédo
se restringe a determinada raca, classe econémica, idade ou religido, e que por
consequéncia geram muitos efeitos negativos, sdo s6 para a saude fisica e mental

destas, mas para toda a sociedade.

Diante disso, € pertinente analisarmos a violéncia doméstica sob a
perspectiva de uma heranca patriarcal, sendo elencada a posi¢cdo da mulher ao

longo da histéria, até o momento atual.

Ademais, conceituaremos o0 que é a violéncia, quais sdo os tipos, as
causas, 0S riscos e as consequéncias dessa violéncia doméstica contra as

mulheres.

1.1 CONCEITUANDO A VIOLENCIA

O fenbmeno da violéncia é complexo e de dificil definicdo, pois é
influenciado por varias variaveis, incluindo costumes, normas sociais, época, locais
e circunstancias. A violéncia pode ser definida como o uso intencional de forca fisica
, ameaca ou poder, contra outra pessoa ou grupo, que pode resultar em lesdo fisica,

psicoldgica ou dano emocional.

No entanto, a violéncia nao se limita apenas ao uso de forca fisica. Pode
incluir outras formas de violéncia, como a violéncia sexual, a violéncia psicoldgica,
a violéncia econbmica e a violéncia estrutural, que sao influenciadas por fatores

como desigualdades sociais, discriminacdo, opressao e exclusao.
Na analise de Minayo (2005, p.15), a violéncia assim se define:

E um fendmeno humano e social pelo seu carater relacional, multicausal e
polissémico, o que o torna complexo em sua origem e manifestacdes. Ela
ndo pode ser analisada nem tratada fora da sociedade que a produz em
sua especificidade interna e em sua particularidade histérica.

Diante disso, € notério que a questdo da violéncia € um fenémeno

humano, sendo a sua visibilidade associada com a capacidade que a sociedade tem
10



de percebé-la e com as formas que se manifesta.

Na andlise de Stela Valéria de Farias Cavalcanti (2007, p.29), a violéncia
€ definida da seguinte forma:
E um ato de brutalidade, abuso, constrangimento, desrespeito, discriminacao,
impedimento, imposicédo, invasao, ofensa, proibicao, sevicia, agressao fisica,
psiquica, moral ou patrimonial contra alguém e caracteriza relacbes

intersubjetivas e sociais definidas pela ofensa eintimidacdo pelo medo e
terror.

A violéncia foi definida pela Organizacdo Mundial da Saude (OMS, 2002),

da seguinte maneira:

Uso internacional da forgca ou poder em uma forma de ameaca ou
efetivamente, contra si mesmo, outra pessoa ou grupo ou comunidade, que
ocasiona ou tem grandes probabilidades de ocasionar lesdo, morte, dano
psiquico, alteraces do desenvolvimento ou privacoes.

Ademais, segundo a Organizacdo Mundial de Saude (OMS), a violéncia
pode ser manifestada em ambito macrossocial (violéncia coletiva), violéncia voltada
para si mesmo, e nas relagdes interpessoais. No ultimo caso, a violéncia pode
ocontecer em duas situagfes, tanto no contexto comunitario quanto no intrafamiliar.
No primeiro caso, os individuos envolvidos nos atos violentos ndo possuem relacées
intimas, ou seja, geralmente acontece em ambientes fora de casa; enquanto no
segundo caso, a violéncia ocorre entre membros da familia ou parceiros intimos, ou
seja, ha maioria das vezes 0 caso acontece dentro do proprio ambiente doméstico
(KRUG E COLS., 2002, p.14).

Rogério Sanshes Cunha e Ronaldo Batista Pinto (2007, p.24) definem a

violéncia contra a mulher como:

Qualquer ato, omissdo ou conduta que serve para infligir sofrimentos
fisicos, sexuais ou mentais, direta ou indiretamente, por meios de enganos,
ameacas, coacdes ou qualquer outro meio, a qualquer mulher e tendo por
objetivo e como efeito intimida-la, puni-la ouhumilha-la, ou manté-la nos
papeis estereotipados ligados ao seu sexo, ou recusar-lhe a dignidade
humana, a autonomia sexual, a integridadefisica, moral, ou abalar a sua
seguranca pessoal, 0 seu amor proprio ou a sua personalidade, ou diminuir
as suas capacidades fisicas ou intelectuais.

A violéncia doméstica/infrafamiliar contra a mulher pode ter diferentes
agressores como filhos, companheiros, irmaos, tios, sobrinhos, entre outros, porém

0 parceiro intimo (seja ficante, namorado, marido, amante ou companheiro) é
11



apontado como o principal entre eles.

Muitas denominacdes sao utilizadas quando se fala de violéncia contra
a mulher, como violéncia familiar ou doméstica ao se referir as relacdes amorosas
e conjugais, violéncia de género e a propria terminologia violéncia contra a mulher.
Cada definicdo faz referéncia ao pais de origem (Brasil, EstadosUnidos, paises
europeus) e a enfoques tedrico-analiticos e politicos relacionados para a
compreensao e acao diante da problematica. A violéncia contra a mulher associa-
se ao dominio doméstico, espaco social ligado a familia, seguranca, lealdade,
companheirismo e solidariedade (COUTO, SCHRAIBER, D’OLIVEIRA, & KISS,
2007, p.15-16).

A violéncia doméstica contra a mulher é definida como qualquer acéo ou
conduta que cause morte, lesédo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico a mulher
dentro de um ambiente familiar, doméstico ou de intimidade, incluindo agressdes
fisicas, verbais, sexuais, psicologicas, patrimoniais, entre outras formas de

violéncia.

Referente ao artigo 5° da Lei 11.340/06, temos o conceito de violéncia

doméstica e familiar contra a mulher:

Art. 5° Para os efeitos dessa Lei, configura violéncia doméstica e familiar
contra a mulher qualquer acdo ou omissao baseada no géneroque lhe
cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicologico e dano moral
ou patrimonial:

| — no &mbito da unidade doméstica, compreendida como o espaco de
convivio permanente de pessoas, com ou sem vinculo familiar, inclusive
esporadicamente agregadas;

Il — no ambito da familia compreendida como a comunidade formada por
individuos que s&o ou se consideram aparentados, unidos por lagos
naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

Il — em qualquer rala¢é@o intima de afeto, na qual o agressor conviva ou
tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitacao.

Logo, essa forma de violéncia é considerada uma violagcdo dos direitos
humanos das mulheres e é uma expressdo da discriminacdo de género.
Infelizmente, € um problema grave em todo o mundo e afeta milhdes de mulheres
todos os anos. E importante que a sociedade como um todo se conscientize sobre
a gravidade da violéncia domeéstica e se comprometa a apoiar e proteger as vitimas,

bem como punir os agressores.

1.1.1 Tipos de violéncia
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Conforme reza o artigo 5° da Lei 11.340 (2006, p.4), configura-se [...]
violéncia doméstica e familiar contra a mulher qualquer acdo ou omisséo
baseada no género que lhe cause morte, lesdo, sofrimento fisico,sexual ou
psicologico e dano moral ou patrimonial.” O proprio artigo 7° dalLei 11.340/06

traz sua tipologia, sao elas:

Art. 7° Sao formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, entre
outras:

| - a violéncia fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda sua
integridade ou saude corporal;

Il - a violéncia psicolégica, entendida como qualquer conduta que lhe cause
dano emocional e diminuicdo da autoestima ou que lhe prejudique e
perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas
acbes, comportamentos, crencas e decisbes mediante ameaca,
constrangimento, humilhacdo, manipulagdo, isolamento, vigilancia
constante, perseguicdo contumaz, insulto, chantagem, violacdo de sua
intimidade, ridicularizacdo, exploracéo e limitacdo do direito de ir e vir ou
qualquer outro meio que lhe cause prejuizo a saude psicolégica e a
autodeterminacgédo; (Redac¢do dada pela Lei n°® 13.772, de 2018)

Il - a violéncia sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja
a presenciar, a manter ou a participar de relacdo sexual ndodesejada,
mediante intimidagcdo, ameaca, coacdo ou uso da for¢ca; quea induza a
comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a
impeca de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao
matrimdnio, a gravidez, ao aborto ou a prostituicdo, mediante coacéo,
chantagem, suborno ou manipulacéo; ou que limite ou anule o exercicio de
seus direitos sexuais e reprodutivos;

IV - a violéncia patrimonial, entendida como qualquer conduta que
configure retencéo, subtracdo, destruicdo parcial ou total de seusobjetos,
instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valorese direitos ou
recursos econdmicos, incluindo os destinados a satisfazer suas
necessidades;

V - a violéncia moral, entendida como qualquer conduta que configure
calunia, difamacé&o ou injaria.

Em outras palavras:

Violéncia fisica: inclui bater, socar, chutar, empurrar, agarrar, estrangular,

queimar, entre outros.

Violéncia psicologica: € uma violéncia ndo-visual, mas tdo grave quanto a
agressao fisica, pois as marcas deixadas séo invisiveis e podem comprometer o bem
estar emocional da mulher, causando danos irreparaveis. Nesse caso, inclui

humilhagéo, insultos, xingamentos, controle excessivo, manipulacdo, entre outros.

Violéncia sexual: inclui estupro, coercdo sexual, toques indesejados,

obrigacao de praticar atos sexuais desconfortaveis ou degradantes, entre outros.
13



Violéncia patrimonial: € a tentativa de controlar a vida de alguém usando
dinheiro, bens ou documentos. Por exemplo: controle do dinheiro, recusa em
fornecer dinheiro para necessidades basicas, roubo de bens ou dinheiro, entre

outros.

Violéncia moral: est4 intinamente ligada a violéncia psicoldgica, tendo em
vista que pode ser entendida como comportamentos ofensivos que resultam em
dano emocional e diminui a autoestima das mulheres. Em resumo, é qualquer
conduta que configure em callunia (imputar falsamente fato definido como crime),
difamacdo (imputar fato ofensivo a sua reputagdo) ou injuria (ofender a dignidade ou

decoro de alguém).

No dizer de Fiorelli e Mangini (2010, p.272), “[...] € aquela por meio daqual
a capacidade da vitima de se op6r a qualquer violéncia reduz-se gradativamente,

ao mesmo tempo em que ela se torna predisposta a outros tiposde violéncia.”

Para fins de exemplificacdo, vejamos a jurisprudéncia:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. VIOLENCIA DOMESTICA.
DEPOIMENTO DA VITIMA. DELITO CONFIGURADO EM SUA FORMA
PSICOLOGICA. CONDENAGAO MANTIDA EM PARTE. 1.

Para a configuracédo da violéncia doméstica (art. 129, § 9° do CP) naoha
necessidade de aparecimento de marcas no corpo da vitima, a mera ameaca
ou a lesdo corporal de natureza leve, ja configura o crime. A

prova testemunhal aliada ao depoimento da vitima é suficiente para
demonstrar a existéncia desse crime. 2. A manutencdo da mulher em casa
foi em decorréncia de pura ameaca imposta pelo marido, o que caracteriza
a violéncia doméstica e ndo o carcere privado. 3. A Lei Maria da Penha traz
vérias formas de violéncia contra a mulher, dentreelas, a psicolégica.
Manter a vitima no quarto, sob ameaca, € uma forma de violéncia (violéncia
psicolégica, art. 7°, Il) que se expressa pelo isolamento e pela limitagdo do
direito de ir e vir da vitima. O comportamento do acusado é contemplado
pela Lei n. 11.340/06 e naocomo crime autbnomo (cércere privado). 32 A
partir desse sentimentoque desvaloriza a mulher, causando vergonha e
culpa, dificultam a puni¢céo do agressor, fazendo com que a vitima se negue
a denunciar,ou 0 agressor negue a acusacao ou digase arrependido pelo
que fez, voltando a conviver com a vitima violentando-a.

(ACR 167822008 MA — Relator: Lourival de Jesus Serejo Sousa)

Ainda segundo Fiorelli e Mangini, (2010, p.193), é “violagao fisica e
psiquica das mais severas, suas consequéncias agravam-se pelo fato de trazer
implicagbes que ultrapassam os limites do individuo, para incluir o grupo social com
o qual se relaciona.”

14



Para o Comité da ONU pela Eliminacdo de Todas as Formas de
Discriminacdo contra a Mulher (Apaud. Piovesan, 2010, p.285), a violéncia

doméstica:

[...] € uma das mais insidiosas formas de violéncias contra a mulher.
Prevalecem todas as sociedades. No ambito das relacbes familiares,
mulheres de todas as idades séo vitimas de violéncia de todas as formas,
incluindo o espancamento, o estupro e outras formas de abuso sexual,
violéncia psiquica e outras, que se perpetuam por meio da tradi¢do. A falta
de independéncia econémica faz com que muitas mulheres permanecam
em relacdes violentas. (...) Estas formas de violéncia submetem mulheres
a riscos de salde e impedem a sua participacdo na vida familiar e na vida
publica com base na igualdade.

E muito preocupante que a violéncia contra a mulher seja uma realidade
tdo presente em nossa sociedade. Essa violéncia pode ocorrer de diferentes formas,
desde agressoes fisicas até violéncia psicologica e emocional, e todas elas tém um
impacto significativo na vida das vitimas. Dito isso, essa problematica cresce
assustadoramente no Brasil e no mundo e apresentaatualmente numeros bastante

significativos que precisam ser reduzidos.

O que se observa € que muitas vezes as medidas de protecédo sO séo
tomadas depois que a violéncia ja atingiu um nivel extremo, o que pode ser frustante
e assustador para as vitimas que estdo sofrendo em siléncio. Logo, as mulheres
prisioneiras do medo e do preconceito relutam em procurar justica, as delegacias e

0s centros de apoio, gerando como consequéncia um alto indice de impunidade.

De acordo com a pesquisa realizada pelo Forum Brasileiro de Seguranca
Pudblica (2018) com diversas mulheres em todas as regides do Brasil, revelou os

indices de cada violéncia:

Considerada a margem de erro, ficaram mantidos os indices de ofensa
verbal (21,8%), ameaca (9,5%), amedrontamento/perseguicdo (9,1%),
batida, empurréo ou chute (9,0%), ofensa sexual (8,9%), ameaca comfaca
ou arma (3,9%), lesé@o por objeto (3,9%), espancamento/estrangulamento
(3,6%), tiro (0,9%) e esfagueamento

(0,8%).

Referente a pesquisa realizada pelo DataSenado (2007,p.04):

Dentre as praticas da violéncia doméstica, a que mais se destaca é a
violéncia fisica relatada por 58% das mulheres. Em segundo lugar, com 18%
as mulheres relataram que sofreram violéncia psicologica e moral,enquanto
17% afirmaram ter sido vitima de todas as formas de violéncia.
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Portanto, essas diversas formas de violéncia acabam demonstrando o
quao vulneravel a mulher pode estar e o quanto essas formas de agressées sdo
complexas e perversas, tendo em vista que ndo ocorrem isoladas uma das outras e
geram grandes consequéncias para as vitimas. Vale ressaltar que qualquer forma de

agressao constitui ato de violéncia dos direitos humanos e deve ser denunciada.

1.1.1.1 causas ou fatores de riscos da violéncia

A violéncia doméstica pode ter multiplas causas e nao discrimina género,
idade, classe social, etnia ou caracteristicas fisicas. As causas da violéncia doméstica
podem ser diversas e variar de individuo para individuo. Alguns fatores que podem

contribuir para a violéncia doméstica incluem:

Fatores individuais: problemas de saude mental, uso de drogas ou alcool,
histérico de violéncia ou abuso, dificuldades de controle da raiva e comportamentos

agressivos.

Fatores de relacionamento: desequilibrio de poder na relagdo, ciimes
excessivo, controle e isolamento, falta de comunicacéao, conflitos mal resolvidos, falta

de respeito, desigualdade de género.

Fatores comunitarios: falta de suporte social, normas culturais que toleram

ou encorajam a violéncia, falta de servicos e recursos para ajudar as vitimas.

Fatores sociais: desigualdade de género, discriminacdo racial,

desemprego, pobreza, instabilidade politica ou econémica.

Fatores culturais: crencas e valores que justificam ou minimizam a

violéncia, pressdo para manter a aparéncia de uma familia perfeita.

E importante notar que esses fatores muitas vezes se sobrepdem e
interagem uns com 0S outros, criando um ambiente em que a violéncia doméstica

pode ocorrer.

Ademais, vale ressaltar que as bebidas alcodlicas e drogas nédo causam,
por si s0, a violéncia doméstica. Essas substancias sdo, na verdade, facilitadoras

para que ela ocorra.
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Muitos pesquisadores acreditam que o consumo de alcool pode ser um
fator desencadeador da violéncia. Estudos mostram que o alcool pode diminuir as
inibicbes e reduzir a capacidade de uma pessoa interpretar sinais sociais, 0 que

pode aumentar a probabilidade de comportamentos agressivos.

Além disso, o alcool também pode afetar o julgamento e a tomada de
deciséo, levando a comportamentos impulsivos e agressivos que normalmente n&o
ocorreriam. No entanto, é importante notar que o alcool ndo é a Unica causa da
violéncia e que muitos fatores podem contribuir para o comportamento violento,

incluindo a histéria pessoal e a situagéo social do individuo.

Segundo Stela Valeria Soares de Farias Cavalcante, em seus estudos
apontam alguns fatores que desencadeiam a violéncia doméstica:
Embora o élcool, as drogas ilegais e o cilme sejam apontados como
principais fatores que desencadeiam a violéncia doméstica, a raiz do
problema estd na maneira como a sociedade valoriza o papel masculino
nas relagdes de género. Isso se reflete na forma de educarmeninos e
meninas. Enquanto 0s meninos sdo incentivados a valorizar a
agressividade, a forc¢a fisica, a acdo, a dominacdo e a satisfazer seus
desejos, inclusive os sexuais, as meninas sé@o valorizadas pela beleza,

delicadeza, seducdo, submissdo, dependéncia, sentimentalismo,
passividade e o cuidado com 0s outros.

Os estudos epidemioldgicos realizados pelo Cebrid sobre o uso de élcool
na populacéo brasileira indicam que o consumo excessivo de bebidas alcodlicas
estd associado a um grande numero de casos de violéncia domiciliar, em especial

a violéncia conjugal, sendo as mulheres as principais vitimas.

O primeiro levantamento, realizado em 2002, se concentrou na regido
Sudeste, mais especificamente no estado de Sao Paulo, e apontou que uma parcela
significativa dos casos de violéncia domiciliar estava associada ao consumo de
alcool. Esses dados foram atualizados em 2005, com um novo levantamento que
mostrou que em 33,5% dos 7.939 domicilios pesquisados foi relatado algum tipo de
violéncia, e em 17,1% do total de domicilios os agressores haviam consumido

bebida alcodlica antes da violéncia.

Para completar, a violéncia doméstica afeta desproporcionalmente
mulheres em situacdo de vulnerabilidade econdmica. Isso ocorre porque a

dependéncia financeira pode dificultar a saida dessas mulheres da relacdo abusiva
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e aumentar a probabilidade de serem submetidas a agressdes continuas.

Além disso, a pressao social para que o homem seja o provedor da
familia pode levar a um sentimento de fracasso e impoténcia por parte do agressor
guando ele ndo consegue cumprir esse papel, o que pode levar a comportamentos

abusivos para tentar recuperar a sua sensacao de poder e controle.

Outros fatores associados a violéncia domeéstica, além do alcool, séo
recorrentes. Variaveis como escolaridade, pobreza, desemprego, associacdo com
pessoas delinquentes, isolamento familiar, presenciar violéncia na infanciaou ser
abusado, personalidade agressiva e/ou antissocial, problemas mentais, dentre
outros sao assinalados na literatura (ALMEIDA, 2009,p.111; DAY et al., 2003,p.111;
DINIZ, LOPEZ, GESTEIRA, ALVES, & GOMES, 2003, p.111; OLIVEIRA et al., 2009,
p.111; SILVA, 2009, p.111).

Posto isso, pesquisas realizadas a respeito da violéncia doméstica no
Brasil mostram que as principais causas sdo: alcool em primeiro lugar (96%),
seguido pela toxicodependéncia (94%), desemprego (79%), pobreza / exclusao
social (73%) e o fato do histérico familiar dos agressores que sofreram violéncia
(73%).

Portanto, a violéncia doméstica contra as mulheres é um problema
complexo que requer abordagens multissetoriais e multidisciplinares para abordar
seus fatores de risco e proporcionar apoio as vitimas. A conscientizacdo e a
educacédo sobre a violéncia doméstica, a promoc¢éo da igualdade de género e a
disponibilidade de recursos de apoio sdo fundamentais para prevenir e combater a

violéncia doméstica contra as mulheres.

1.1.1.1.1 Consequéncias da violéncia domestica

O drama vivido pela mulher brasileira em situacao de violéncia, seja ela
de classe baixa ou alta; branca ou negra, acaba acontecendo em qualquer meio e
geram consequéncias fisicas ou emocionais. O género se caracteriza pelo feminino
e masculino, onde o poder masculino € colocado para suprimir as mulheres pelo
uso da forca. De acordo com (SAFFIOTI, 1992, p. 10):
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Quando afirma; Eis porque o machismo néo constitui privilégio de homens,
sendo a maioria das mulheres também suas portadoras. Naobasta que um
dos géneros conheca e pratique atribuicdes que lhes saoconferidas pela
sociedade, ¢é imprescindivel que cada género conheca as
responsabilidades do outro género.

A Organizacdo Mundial da Saude — OMS (2002) traz como conceito de
violéncia o uso de forca fisica, marcado pela dominacdo do sexo masculino, que
pode resultar em morte, danos psicoldgicos ou lesbes corporais. De acordo com
(TELES; MELO, 2003, p.114):

A violéncia contra a mulher pode ser considerada uma doenca social
provocada por uma sociedade que privilegia as rela¢des patriarcais marcadas
pela dominacao do sexo masculino sobre o feminino.

A mulher agredida tem seus mais importantes direitos humanosviolados,
como: a vida, a dignidade, a saude e sua propria integridade fisica. Vindo assim de
uma relacédo de opresséo, superioridade, do mais forte para o mais fraco. Para
(MICHAUD, 1989, p.11):

Ha violéncia quando, numa situagéo de interagdo, um ou varios atoresagem
de maneira direta ou indireta, macica ou esparsa, causando danos a uma
ou varias pessoas em graus variaveis, seja em sua integridade fisica, seja
em sua integridade moral, em suas posses, ouem suas participacdes
simbdlicas e culturais.

A agressdo contra as mulheres geralmente acontece em ambientes
fechados, privados, longe de aglomeracdes ou testemunhas, em sua grande parte
causada por seus maridos, companheiros, namorados, amantes etc. A agressao
sofrida no ambiente familiar se torna ainda mais cruel, uma vez que o agressor,
pessoa na qual a mulher acha que deveria ser o seu ponto de apoio e protecao, na
gual usa sua forca como forma de covardia e de poder, causando assim sentimentos
como receio, medo, ansiedade, apreensao, comprometendo suas relagdes afetivas
e emocdes para consigo e para com 0s outros ao seu redor por conta do trauma
gerado. De acordocom (TELES; MELO, 2003, p.91-92):

1. Lesao corporal leve: ameagca, tipificada no artigo 147 do Codigo Penal,
rixa, constrangimento ilegal, omissdo de socorro, maus tratos, violacdo de
domicilio e de correspondéncia, apropriacdo indébita, entreoutros;

2. lesdo de natureza grave: “sao aquelas agressdes fisicas que tiram a
mulher de seus afazeres habituais por mais de trinta dias, constituem perigo
de vida, provocam a debilidade de um membro de seu corpo, sentido ou
funcdo, ou provocam aceleracao de parto”.

3. lesdo corporal gravissima: é “aquela que resulta incapacidade
permanente para o trabalho, enfermidade incuravel, perda ouinutilizacdo de
membro, sentido ou funcéo, deformidade permanente ou aborto”.

4. lesdo corporal seguida de morte. As penas variam conforme zilgleséo



cometida e sdo cumpridas, respectivamente, nos seguintes periodos: de trés
meses a um ano, um ano a cinco anos, dois a oito anos e de quatro a doze
anos. Somente as lesBes corporais leves sédo julgadas pelo Juizado
Especial, as demais séo julgadas pela Justica Comum.

Essas diversas formas de violéncia contra a mulher, além de se tratarde
um problema social, acaba resultando em problemas psicologicos e danos a saude,
como por exemplo: depressdo, baixa autoestima, ansiedade entre outros, que
irdo interferir em algumas &reas da sua vida, seja no lado profissional ou pessoal.
Conforme (CASTILLO; MARTIN; OLIVEIRA, 2005, p.102):

A violéncia contra a mulher esta presente em todas as sociedades e em
todas as classes sociais independente do nivel de educagdo ou derenda,
etnia ou raca. E na maioria das situagfes, expressam-se de forma direta,
como nos casos de espancamentos e assassinatos. Podendo, entretanto
apresentar-se de forma indireta, como nos casosde violéncia simbdlica e
outras modalidades mais sutis de opressao e maus-tratos.

Na maioria das vezes a intencdo do homem agressor é possuir total
controle sobre a mulher, como objeto, determinando como ela vai se relacionar, a
roupa que ira vestir, os seus comportamentos e as suas atitures. Segundo (TELES;
MELO, 2003, p.15):

Violéncia em seu significado mais frequente, quer dizer uso da forca fisica,
psicol6gica ou intelectual para obrigar outra pessoa a fazer algoque nao
estd com vontade; é constranger, é tolher a liberdade, é incomodar, é
impedir a outra pessoa de manifestar seu desejo e sua vontade, sobre pena
de viver gravemente ameacada ou até mesmo serespancada, lesionada e
morta.

Nas delegacias, de todas as agressdes que existem, a agressao mais
frequente é a fisica, em que muitos casos acabam resultando em morte. De acordo
com (VILELA, 2008, p.25):

A violéncia contra a mulher, praticada por um estranho, difere de um delito
praticado por alguém da estreita convivéncia da vitima, pois a agressao por
uma pessoa da convivéncia da vitima — como o marido ou o companheiro
—, dado a proximidade dos envolvidos, tende a acontecer novamente,
formando o ciclo perverso da violénciadoméstica, que pode acabar em
delitos mais graves; enquanto opraticado por estranhos, dificilmente voltara
a acontecer.

Esse fendmeno carrega danos irreparaveis. As agressdes cometidas por
seus maridos ou companheiros se tornam cada vez mais violenta ao passar do
tempo, causando a essa mulher, que esta cada vez mais fragilizada, a vergonha de

sofrer a violéncia, e até mesmo de se submeter a ela. Esse sentimento de
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vergonha/constrangimento, faz com que a mulher opte pelo silencio, o que torna a
vitima ainda mais vulneravel. Conforme (RAMOS,1997, p 25):

A Delegacia de defesa da mulher recebe inimeras denudncias sobre as
violéncias sofridas pelas mulheres, entre as quais ha um ndmero altissimo de
agressao fisica, também denominada vias-de-fato.

Segundo Alves e Leal (2012, p.26), um sentimento comum entre as
vitimas deste tipo de violéncia é a culpa. As mulheres acabam acreditando que h&
algo de errado com elas, e que esse sentimento de erro justificaria tal violéncia;
ademais, as mulheres alimentam com uma certa frequéncia a ideia que tem essa
obrigacao de cuidar dos outros, em detrimento de si proprias. Esses pensamentos
tem por consequéncia a inferiorizacdo da mulher e o poder de destruir a sua propria

vida.

Ademais, quando uma mulher é vitima de violéncia doméstica, ndo
somente 0 seu bem estar estd ameacado, mas também o do seu nucleo familiar.As
consequéncias da violéncia comprometem o0s diversos papéis sociais que
desempenha no seu dia a dia, como o de mée, esposa, estudante e profissional, o

gue prejudica o seu desenvolvimento (ALVES; LEAL, 2012, p.26).

Os sentimentos oscilam entre 0 medo em relacdo ao agressor e a
vergonha que angustia a vitima. Em vista disso, quando a dendncia € formalizada,
h&, também, uma exposicdo da vitima, podendo haver manifestacdes de empatia e
solidariedade e/ou hostilizacdes e julgamentos. Assim, a mulher vivencia um
desmonte do relacionamento afetivo e da imagem idealizada, perante a familia e
sociedade (MIZUNO; FRAID; CASSAB, 2010, p.27).

Portanto, a visdo tradicional da familia como local de acolhimento e
seguranca nao se aplica quando se trata de violéncia doméstica. A mulher agredida,
com sua saude mental comprometida, se vé impotente e, por vezes, diante da
necessidade de libertacdo, acaba decidindo pelo suicidio. Destarte, € necessario
gue os profissionais dos servi¢cos de protecdo, salude e assisténcia estejam ainda
mais atentos para este fato, legitimando cada vez mais a importancia deste tema
(CORREIA; GOMES; COUTO; RODRIGUES; ERDMANN; DINIZ, 2014, p.27).

2 A LEI MARIA DA PENHA
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A Lei Maria da Penha é uma legislacéo brasileira que tem como objetivo
proteger mulheres vitimas de violéncia domeéstica. Ela foi batizada em homenagem
a Maria da Penha Maia Fernandes, que ficou paraplégica ap0s sofrer agressoes

constantes do marido por mais de 20 anos.

A lei estabelece medidas de protecdo para as mulheres vitimas de
violéncia, como a retencao do agressor de se aproximar dela e de seus familiares,
além de prever punicdes mais rigorosas para 0s agressores. Além disso, a lei
estabelece que é dever do Estado prevenir, punir e erradicar a violéncia contra as

mulheres.

Dito disso, A Lei Maria da Penha foi um marco na luta pelos direitos das
mulheres no Brasil e tem sido fundamental para a prevencéo e o combate a violéncia

doméstica e familiar.

2.1 COMO SURGIU A LEI

A Lei Maria da Penha ficou conhecida pelo fato de o ex-marido da
biofarmacéutica Maria da Penha, na data de 29 de maio de 1983, haver disparado
contra a mesma enquanto dormia. Esse acontecimento fez com que a Maria da Penha
se tornasse paraplégica. Apés duas semanas do seu retorno do hospital, Maria da
Penha sofreu o segundo atentado contra sua vida pelo seu ex-marido tendo em vista
gue ele tentou eletrocuta-la enquanto se banhava. Da data do ato praticado, até a

prisdo do criminoso transcorreram o total de 19 anos e 6 meses (ALVES, 2006).

O agressor foi denunciado pelo Ministério Pablico no dia 28 de setembro
de 1984. Dito isso, Houve o protocolo da sentenca de pronuncia em 31 de outubro de
1986, na qual o réu foi julgado e condenado a 15 (quinze) anos de reclusdo. A defesa
fez apelacdo da sentencga condenatéria, alegando falha na formulacéo das perguntas
que o Juiz faz ao jari popular. Apés ter sido acolhido o Recurso da defesa, o acusado
foi ao novo julgamento e foi condenado a uma pena de dez anos e seis meses de
reclusdo. Diante disso, a defesa insatisfeita com o resultado, dirigiu recursos aos

Tribunais Superiores.

Decorridos cerca de 15 (quinze) anos desde que o processo foi instaurado

pelo Ministério Publico, em 1984, sem que houvesse qualquer posicdo da Justica
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brasileira quanto a condenacdo do acusado, que se encontrava em liberdade. Dito
isso, a vitima inconformada com a situagdo e com a inércia do caso, buscou os 6rgaos
internacionais protetores dos Direitos Humanos, que apresentaram 0 caso a
Organizacao dos Estados Americanos (OEA), pela omisséo e negligéncia do Estado
Brasileiro que, mesmo apds todas as dendncias e provas ofertadas pela vitima, ndo

havia liberado, ao longo de tantos anos, medidas contra o agressor (DIAS, 2015).

Em 1998, os peticionarios do Centro para a Justica, o Direito Internacional
e o Comité Latino-americano do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher, junto
com a vitima Maria da Penha Maia Fernandes, encaminharam a Comissao
Interamericana de Direitos Humanos da OEA, peticdo contra o Estado Brasileiro, pelo
simples fato do Brasil ndo estd cumprindo com 0s compromissos internacionais

assumidos para o caso de violéncia doméstica (CUNHA, 2014).

Logo, a propria Maria da Penha apresentou a denuncia a Comissao
Internacional de Direitos Humanos e assim procedeu juntamente com o Centro pela
Justica e o Direito Internacional — CEJIL, entidade ndo governamental que atua no
Brasil desde 1994, em que 0 seu objetivo é a defesa e a promocdo dos direitos
humanos junto aos estados membros da OEA, bem como a Defesa dos Direitos da
Mulher — CLADEM, entidade que possui sede no Brasil, mais especifico no Estado do
Rio Grande do Sul.

E importante ressaltar que a Maria da Penha foi o primeiro caso de
aplicacao das Convencdes do Belém do Para, a qual foi um marco de utilizacdo do
instrumento internacional de protecdo aos direitos humanos e principalmente das
mulheres. Ademais, foi uma decisdo muito importante para a conclusao do processo

em ambito nacional, e para a prisdo do agressor em outubro de 2002 (MAIA, 2011).

A denudncia em relagédo ao caso de Maria da Penha foi um exemplo muito
forte de um sistema que omite e negligéncia os casos de violéncia domeéstica e
intrafamiliar contra boa parte das mulheres brasileiras (SOUZA; FONSECA, 2006).

Conforme Relatério n° 54 da OEA, o Estado Brasileiro foi culpado por
negligénciar e omitir frente a violéncia doméstica, e por isso, foi imposto o pagamento
de indenizagdo no valor de 20 mil (Vinte mil) délares em favor de Maria de Penha

(DIAS, 2010). Nesse sentido, manifestou-se a Comisséo Internacional de Direitos
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Humanos:

Relatério n° 54/01. Caso 12.051: Na qual foi conveniente relembrar o fato
inconteste de que a justica brasileira esteve mais de 15 anos sem proferir
sentenca definitiva neste caso e de que o processo se encontra, desde 1997,
a espera da decisdo do segundo recurso de apelagdo perante o Tribunal de
Justica do Estado do Ceard. A esse respeito, a Comissao considera, ademais
gue houve atraso injustificado na tramitacdo da denlncia, atraso que se
agrava pelo fato de que pode acarretar a prescricao do delito e, por seguinte,
a impunidade definitiva do perpetrador e impossibilidade de ressarcimento da
vitima. (DIAS, 2010, p. 16).

Assim, foi decretada a Lei Maria da Penha, na qual € uma importante
legislacdo brasileira que visa proteger as mulheres contra a violéncia doméstica e
familiar. Por este intermédio, criou-se no Brasil um projeto de lei, baseado no artigo
226, 88 da Constituicao Federal de 1988, buscando mecanismos para coibir a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, além dos tratados internacionais

ratificados pelo Estado Brasileiro.

Assim, conforme Cunha (2014), em 7 de agosto de 2006, foi sancionada
pelo Presidente da Republica a Lei n. 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da
Penha, passando a vigorar em 22 de setembro de 2006, como um marco de grande
relevancia para as mulheres vitimas dessa violéncia, tendo em vista que o seu objetivo

é resguardar de forma eficaz sua integridade fisica, moral, e sua dignidade humana.

2.1.1 objetivos da lei maria da penha

Ao analisar os objetivos da Lei Maria da Penha, Souza, Nucci (2014),
ressaltou que a mesma se volta em evitar as agressées e combater os fatos que
envolvem violéncia na esfera domeéstica, familiar ou intrafamiliar. Portanto, conclui-se
gue o foco principal em relacdo ao contexto subjetivo da lei € em relacdo a protecao

exclusiva da mulher contra os atos violentos praticados principalmente por homens.

Dito isso, a finalidade da Lei Maria da Penha é coibir, prevenir e erradicar
a violéncia domeéstica e familiar contra a mulher, visando garantir a integridade fisica,

psiquica, sexual, moral e patrimonial das mulheres.

Ademais, a Lei Maria da Penha separou a violéncia doméstica contras as

mulheres de uma violéncia comum. A lei supracitada passou a contar com uma norma
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de caréater repressivo,preventivo e assistencial com a criacdo de meios capazes de

coibir tal violéncia.

Nesse sentido, a lei 11.340/06 teve como objetivo de estabelecer um
sistema de prevencado, protecdo e assisténcia as mulheres vitimas de violéncia
domeéstica e familiar. A lei foi criada em reconhecimento & necessidade de se garantir
os direitos fundamentais previstos na Constituicdo Federal, tais como o direito a vida,
a integridade fisica e a dignidade humana, que muitas vezes sao violados em

situacdes de violéncia doméstica e familiar contra as mulheres.

A Lei n° 11.340, sancionada em 07 de agosto de 2006, em conformidade
com as disposi¢cdes previstas no Capitulo VII do Titulo VIII da Constituicdo Federal,
gue preconiza que a familia, base da sociedade, merece especial protecdo do Estado
e nos termos do § 8° do art. 226 da Constituicdo Federal de 1988. Segundo o disposto
no artigo 226, 8§ 8°, da Constituicdo Federal: “[...] O Estado assegurara a assisténcia
a familia na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir

a violéncia no ambito de suas relacdes [...]". (BRASIL, 1988, online).

Assim, a Lei Maria da Penha veio para coibir a violéncia doméstica que
atinge todas as classes sociais e as diferentes culturas. A Lei € extremamente
complexa por se tratar de algo amplo, tendo em vista que acaba afetando todos os

integrantes do nucleo familiar.

Diante disso, a Lei n°11.340/2006 é composta pelos meios punitivos e pelas
medidas educativas para vitimas e agressores, e pela assistencia e protecdo as
vitimas nos casos especificos em relacdo as medidas protetivas. Diante isso, essa
criacao permitiu avangos bastante significativos na sociedade brasileira, pois nao foi
s6 a sua aplicacdo, mas também a criacdo de equipamentos institucionais que dessem

todo um aparato a propria legislacao.

2.1.1.1 Algumas inovag0es trazidas pela lei 11.340/06

A Lei 11.340/2006 tem em seu interior o propoésito de extinguir e coibir
qgualquer modo de violéncia em desfavor da mulher no seu ambiente doméstico ou
familiar. Além disso, traz em seu bojo mecanismos de prevencdo, assisténcia,
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protecdo as vitimas e puni¢cdo mais rigorosa para 0s agressores.
Em seu Art. 1° a Lei 11.340/06 deixa expresso para que veio:

Art. 1° Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violéncia doméstica
e familiar contra a mulher nos termos do § 8° do art. 226 da Constitui¢céo
federal, da Convencéo sobre a Eliminacdo de todas as Formas de Violéncia
contra a Mulher, da Convencédo Interamericana para Prevenir, Punir e
erradicar a Violéncia contra a mulher e de outros tratados internacionais
ratificados pela Republica Federativa do Brasil; dispde sobre a criagdo dos
Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece
medidas de assisténcia e protecdo as mulheres em situacao de violéncia
doméstica e familiar.

Desta forma, a violéncia doméstica deixou de estar limitada a esfera privada
das relac6es familiares, mais doméstica, e passou a ser uma questao publica a ser
combatida por meio de medidas preventivas e repressivas, como diz “a Lei 13.340/06
surgiu justamente para dar voz aquelas mulheres que ndo eram ouvidas em algum
lugar, que chegavam as delegacias e eram orientadas a retornar ao lar que foi cenario
da violéncia sofrida”.(MELLO, 2009, p. 6)

Logo, a Lei 11.340/2006 tem como principal objetivo defender a familia
enguanto instituicdo social sujeita aos cuidados do Estado. Dito isso, foi criado alguns
mecanismos que facilitaram a existéncia de um tipo concreto de assisténcia do Estado
as mulheres vitimas da violéncia doméstica para que pudesse cumprir 0 objetivo de
defender a familia:

A Lei n° 11.340/06 ndo cria novos tipos penais, mas traz em si novos
dispositivos complementares de tipos penais constantes de outras leis, com
carater especializante, em referéncia aos quais exclui beneficios

despenalizadores, altera penas, estabelece nova majorante e agravante
engedra inédita possibilidade de prisdo preventiva, etc. (PORTO, 2014, p.31).

A Lei é dividida entre o aspecto objetivo e o subjetivo. O objetivo é voltada
especialmente para combater os atos de violéncia ocorridos no ambito doméstico,
familiar ou intrafamiliar, e o0 subjetivo se preocupa mais com a protecdo da mulher
contra os atos de violéncia praticados por homens ou mulheres em que possuem
relacdo marital, de afetividade ou simplesmente que conviva no ambito domeéstico e
familiar. Ou seja, enquanto um se preocupa com a violéncia, 0 outro se preocupa com

a mulher e as consequéncias que esse ato pode gerar nela.

Sérgio Ricardo de Sousa (2008, p.129) em seus comentarios a Lei Maria
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da Penha afirma que “a questao da hipossuficiéncia quando vista em distintos cenarios
de um mesmo caso, precisa ser analisado com redobrada cautela, haja vista que na
relacdo vitima-suposto(a) agressor(a), aquela presume-se a parte hipossuficiente e
merecedora de acles positivas para equilibra-la em relacdo ao seu(a) suposto(a)
agressor(a).Contudo, quando a questao deixa a esfera privada e chega a posterior,
decorrente da persecucdo penal (extrajudicial ou judicial) h4 uma inversdo, pois a

relacdo passa a ser entre o agressorde um lado, e o Estado, do outro”.

A Lei 11.340/06 ¢ inovadora pois visa coibir a violéncia doméstica com duas
acOes, tais como: assisténcia as vitimas e medidas repressoras em relacdo ao

agressor.
Com isso, podemos dizer que a Lei 11.340/06, preveé:

a) A mulher que sofreu agressdo tem direito a assisténcia judiciaria
gratuita, ou seja, ela pode ter acesso a um advogado ou defensor publico que ira
orienta-la e representa-la no processo judicial sem que haja a necessidade de pagar

pelos servicos advocaticios.

Além disso, a vitima tem o direito a protecédo policial, o que significa que a
policia deve garantir a integridade fisica e psicoldgica da mulher e de sua familia, caso
ameacas ou riscos de novas agressées. Em casos mais especificos, a mulher pode
ter garantido o direito de ser abrigada em seguro local, especialmente se houver risco

de violéncia.

A mulher que sofreu violéncia também tem direito a atendimento em
programas assistenciais do Governo Federal, Estadual e Municipal. Esses programas
oferecem servicos como atendimento médico e psicologico, orientacdo juridica,

acolhimento em casas de abrigo, entre outros.

Por fim, € importante destacar que a vitima tem direito a manutencéo do
vinculo trabalhista, ou seja, a mulher que sofreu violéncia ndo pode ser demitida ou
sofrer prejuizos no trabalho de ocorréncia da situagcéo de violéncia que vivenciou. O
empregador tem a responsabilidade de garantir um ambiente de trabalho seguro e
proteger seus funcionérios em situagdes de violéncia.

b) O agressor tem como consequéncia a detencdo de trés meses a trés
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anos; a possibilidade de ter a prisdo preventiva decretada a qualquer momento;
encaminhamento a programa de recuperagdo e reeducacado; possibilidade de ser
afastado do lar, impossibilidade de substituir a condenacéo por cestas basicas ou

multas.

c) Para a estrutura: A integracdo entre Poder Judiciario, Ministério Publico,
Defensoria Publica e as areas de seguranca e assisténcia é fundamental para garantir
uma resposta mais efetiva as vitimas de violéncia domeéstica. Essa integracao permite
uma maior coordenacdo entre esses 6rgaos, facilitando a troca de informacdes e o

encaminhamento dos casos para a instancia adequada.

A criacdo dos Juizados de Violéncia Doméstica contra a Mulher € uma
medida importante para garantir um tratamento adequado aos casos de violéncia
doméstica. Esses juizes séo julgados no julgamento de casos de violéncia doméstica
e familiar contra a mulher, e contam com uma equipe multidisciplinar para auxiliar as

vitimas e garantir uma resposta mais efetiva por parte do sistema de justica.

A criacdo das Delegacias de Atendimento a Mulher (DEAMS) é outra
medida importante para a protecao e o atendimento as vitimas de violéncia doméstica.
As DEAMs sao unidades especializadas da Policia Civil responsaveis pelo registro de
ocorréncias, investigacao e apuracao dos crimes de violéncia contra a mulher. Essas
delegacias contam com equipes treinadas e especializadas no atendimento as vitimas

de violéncia doméstica, oferecendo um atendimento mais humanizado e efetivo.

A Lei 11.340/06 acabou vedando a aplicacdo da conciliacdo, transacéo
penal e a suspensao condicional do processo, como ocorria na Lei 9.099/95 nos casos
gue envolvam delitos de violéncia doméstica. Diante disso, qualquer crime que se
refira a violéncia doméstica, sdo de competéncia privativa das varas especializadas

ou juizados de violéncia doméstica, em forma de seguranca cuidar (GUERRA, 2009).

Outro fator de suma importancia, com a implementacao da Lei 11.340/06,
o tipo de pena informada na Lei 9,099/95, que se tratavam de pagamentos
pecuniarios, puni¢cdes alternativas como multa, prestacdo de servigos a comunidade,
entre outras, deixou de ser utilizada (JESUS, 1999).

Ressalte-se que a Lei 9.099/95 néo previa nenhuma medida de protecéo a
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vitima, posto que foram criados os Juizados Especiais Criminais com o intuito de
desafogar a justica brasileira e com competéncia para processar e julgar os crimes

considerados de menor potencial ofensivo, com pena néo superior a 2 anos.

Dito isso, € importante frisar que nos casos de violéncia doméstica as penas
aplicadas aos agressores, tais como multas, prestacdo de servicos a comunidade e
doacao de cestas basicas, representava para as vitimas um ato de impunidade, pois
era como se a pena nao fosse compativel com o tipo de violéncia. Dai a importancia

da Lei Maria da Penha em criar um juizado especializado em violéncia doméstica.

Além disso, a lei 11.340/2006 se refere ao fato de que a vitima somente
podera renunciar a denuncia diante o juiz, tal procedimento faz com que as mulheres
nao desistam por qualquer motivo sem fundamentacdo. Ficam também proibidas as
penas pecuniarias. Outro fator que traz seguranca as vitimas € que elas serao
notificadas dos atos processuais, ou seja, quando seus agressores ingressarem ou

sairem da priséo, elas ficardo sabendo (BRASIL, 2006).

As vitimas deverdo estar acompanhadas de advogado(a) ou defensor(a)
em todos 0s atos processuais, 0 que garante apoio as mesmas. Como dito
anteriormente a Lei Maria da Penha retira dos Juizados Especiais Criminais (Lei
9099/95) sua competéncia para julgamento dos crimes de violéncia doméstica contra
as mulheres, como ocorriam anteriormente, desta maneira, o simples pagamento de
multas pecuniarias ndo sdo mais possiveis aos agressores, deixando a Lei mais
severa, tendo em vista que meros pagamentos de cestas basicas ndo afastam os réus
da prisdo (SOUZA, 2009).

Ademais, a mudanca na Lei de Execugbes Penais que permite ao juiz
proceder com o0 comparecimento obrigatdrio do agressor a processos de recuperacao
e possivel reeducacédo do agressor € uma forma de prevencdo e combate a violéncia
domeéstica, pois busca ndo sé punir o agressor, mas também trabalhar na sua

reeducacao para que nao volte a cometer violéncia.

Em relagdo as medidas protetivas de urgéncia o juiz podera conceder no
prazo de 48h (quarenta e oito horas), como previsto no artigo 22 da Lei 11.340/06, a
suspensdo do porte de armas do agressor, afastamento do agressor do lar,

distanciamento da vitima. Sendo analisada através da necessidade de cada caso
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(GIONGO; PEDRO, 2016).

A Lei 13.641/18 trouxe uma importante alteracdo na Lei Maria da Penha,
ao tipificar como crime o descumprimento de medidas protetivas de urgéncia. Isso
significa que, caso o agressor descumpra uma medida protetiva determinada pela
justica, ele podera ser penalizado criminalmente. Antes da criacdo desse tipo penal, a
desobediéncia as medidas protetivas poderia ser punida apenas com a prisao

preventiva, desde que preenchidos os requisitos legais.

Com a inclusdo desse crime na legislacdo, espera-se que a punicdo aos
agressores seja mais efetiva e que as vitimas se sintam mais seguras ao denunciar a
violéncia doméstica. Além disso, a criagcdo desse tipo penal também evidencia a
importancia das medidas protetivas de urgéncia na prevencdo e combate a violéncia

contra a mulher.

E importante ressaltar que a Lei 13.641/18 n&o revogou o crime de
desobediéncia previsto no artigo 330 do Cdadigo Penal. Isso significa que, em alguns
casos, 0 agressor podera ser punido tanto pelo crime de desobediéncia quanto pelo

descumprimento de medidas protetivas de urgéncia.

A Lei 13.641/18 inseriu 0 Art. 24-A da Lei 11.340/06, o qual trata de punicéo
com detencao de trés meses a dois anos a conduta do descumprimento da decisao
judicial no que se refere as medidas protetivas de urgéncia que estao previstas na
referida Lei 11.340/06 (Lei Maria da Penha). Esse descumprimento se da de forma de
crime proprio, pois s6 pode ser cometido pelo infrator que deve observancia as
medidas citadas (CUNHA, 2018).

Art. 24-A. Descumprir decisdo judicial que defere medidas protetivas de
urgéncia previstas nesta Lei: Pena - detencao, de 3 (trés) meses a 2 (dois)
anos. § 1° A configuracdo do crime independe da competéncia civil ou
criminal do juiz que deferiu as medidas. § 2° Na hip6tese de prisdo em
flagrante, apenas a autoridade judicial podera conceder fianca. § 3° O

disposto neste artigo ndo exclui a aplicacdo de outras sancdes cabiveis.
(BRASIL, 2018).

Para alcancar efetivamente tal finalidade, além de trazer previsdes de
sancdo ao agressor, a Lei Maria da Penha traz também previsdes de medidas
protetivas e assistenciais a vitima de violéncia domeéstica com uma completa

integracdo operacional entre os entes publicos, as instituicdes de Policia, o Poder
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Judiciario, o Ministério Publico, a Defensoria Publica, o Sistema Unico de Seguranca
Publica, o Sistema Unico de Satde e o que mais for necessario para evitar que esse
ciclo de violéncia perdure e “garantir seguranca pessoal e patrimonial a vitima e sua
prole” (DIAS, 2015, p. 138)

Em resumo, a Lei Maria da Penha trouxe grandes mudancas na ética de
protecdo as mulheres vitimas de agressdo doméstica. A lei representa um marco
importante na luta contra a violéncia doméstica no Brasil e tem sido reconhecida
internacionalmente como uma das legislacbes mais avancadas no combate a

violéncia contra as mulheres.

Entre as principais inovacgdes trazidas pela Lei Maria da Penha estdo a
criacdo dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, que séo
julgados no julgamento de casos de violéncia doméstica; a impossibilidade de
renlncia da representacao da vitima, que impede que a vitima seja coagida a retirar
a (Queixa contra O agressor; a acusacdo de que O agressor compareca
obrigatoriamente a audiéncia de instrucdo e julgamento; e a previsdo de medidas de
protecdo a vitima, como o afastamento do agressor do domicilio e a identificacdo de

aproximacéo da vitima.

Além disso, a Lei Maria da Penha prevé penas mais diversas para 0s
agressores, inclusive a possibilidade de prisdo em flagrante em casos de violéncia
doméstica. Também estabelece a obrigatoriedade de os agressores participarem de
programas de reeducacédo e acompanhamento psicolégico, como forma de prevenir a

reincidéncia da violéncia.

Logo, a Lei Maria da Penha representou um avango significativo no
combate a violéncia domeéstica e familiar contra a mulher, estabelecendo medidas
efetivas de protecéo e responsabilizacdo dos agressores. No entanto, ainda ha muito
a ser feito para garantir que todas as mulheres tenham acesso a uma rede de protecao

e assisténcia adequada.

2.1.1.1.1 Alteracdes ocorridas na legislacao brasileira
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Mesmo néo criando novos tipos penais, a Lei 11.340/06 introduz alteragdes
no Cadigo Penal, Cédigo de Processo Penal e na Lei de Execug¢bes Penais, surgindo
circunstancias agravantes ou aumentando a pena de crimes que séo relacionados a
violéncia domeéstica e familiar (BRASIL, Lei n°® 11340, 2006).

Foi criada uma nova hip6tese de prisdo preventiva, do qual o artigo 42
acrescentou o inciso IV ao artigo 313 do Cdédigo de Processo Penal: “se o crime
envolver violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da lei especifica
para garantir a execucdo das medidas protetivas de urgéncia, a prisao preventiva nao

vai se restringir aos crimes punidos com reclusdo” (BRASIL, 1941).

Conforme previsto no art. 20, a possibilidade de prisdo preventiva ndo mais
se restringe aos crimes punidos com reclusao, tendo em vista que a prisdo pode ser
decretada por iniciativa do Juiz, de oficio, a requerimento do Ministério Publico ou
mediante representacdo da autoridade policial:

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrug&o criminal, cabera
a prisédo preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de oficio, a requerimento
do Ministério Publico ou mediante representacdo da autoridade policial.
Paragrafo Unico. O juiz podera revogar a prisédo preventiva se, no curso do

processo, verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo
decreta-la, se sobrevierem razdes que a justifiquem.

Com isto, A Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06) estabelece medidas de
protecdo as mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar e a prisdo preventiva
do agressor em circunstancias suspeitas. De acordo com o § 9° do artigo 129 do
Cddigo Penal, quando a violéncia doméstica ocorre no ambito das rela¢des familiares
ou de intimidade, a pena para o agressor pode ser aumentada de um terco até a

metade.

Com base nessa previsao legal, a prisdo preventiva pode ser decretada
qgquando houver a necessidade de garantir o transito das medidas protetivas de
urgéncia previstas na Lei Maria da Penha, tais como a retencdo de aproximacédo da
vitima, a interrupcdo de contato com a vitima e a suspenséo da posse ou restricdo do
porte de arma, entre outras. A prisdo preventiva nesses casos € uma medida

excepcional e deve ser fundamentada pelo juiz responsavel pelo caso.

E importante ressaltar que a prisdo preventiva deve ser utilizada com

cautela e observando os principios constitucionais do contraditério, ampla defesa,
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presuncao de inocéncia e proporcionalidade. Além disso, a Lei Maria da Penha busca
a protecédo da integridade fisica e psicologica da mulher e a puni¢cao do agressor, mas
também prevé a sua responsabilizacdo por meio de medidas educativas e de

reabilitacéo.

Entretanto, percebe-se que mesmo nesta nova hipotese, a decretacdo
possui vinculo a demonstracédo da necessidade da medida de execucao. Dito isso, €
necessario demonstrar que a prisdo esta sendo expedida com o objetivo de
proporcionar efetividade as medidas protetivas que almejam garantir a integridade da

vitima, dos seus familiares ou também das testemunhas.

Por meio do seu artigo 43, a lei federal acrescentou no artigo 61, alinea f,
inciso Il do Cédigo Penal, uma nova possibilidade de agravante quando o delito for
praticado com violéncia contra a mulher, como demonstra:

Art. 61 - sdo circunstancias que sempre agravam a pena, quando ndo
constituem ou qualificam o crime: [...] f) com abuso de autoridade ou

prevalecendo-se de relagfes domeésticas, de coabitacao ou de hospitalidade,
ou com violéncia contra a mulher na forma da lei especifica; (BRASIL, 1940).

J& o artigo 44 modifica o artigo 129 do Codigo Penal Brasileiro que passa
a valer com a seguinte redacao:
Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a salde de outrem: § 9° Se a leséo
for praticada contra ascendente, descendente, irmdo, cbnjuge ou
companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda,
prevalecendo-se o agente das relacdes domésticas, de coabitacdo ou de
hospitalidade: Pena - detencéo, de 3 (trés) meses a 3 (trés) anos. Na hipdtese

do § 9° deste artigo, a pena serd aumentada de um terco se o crime for
cometido contra pessoa portadora de deficiéncia (BRASIL, 1940).

A Lei Maria da Penha trouxe modificacdes para a lei de execucado penal em
relacdo aos casos de violéncia contra a mulher no seu artigo 45, onde o Juiz pode
determinar o comparecimento obrigatorio do agressor a programas de recuperacao e
reeducacao. A Lei 7.210/84 vigora com a seguinte redagao:

Art. 152 [...] Paragrafo Unico - Nos casos de violéncia doméstica contra a

mulher, o juiz podera determinar o comparecimento obrigatério do agressor a
programas de recuperac¢éo e reeducacao (Lei 7.210/84).

E possivel verificar que a lei criou circunstancia que agrava ou aumenta a
pena, dessa forma pode notar que complica a situagcdo do agressor, mas que n&o

atinge os fatos que antecederam sua entrada em vigor, conforme a vedacgédo da
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retroatividade de lei penal que prejudica o réu.

Assim, fica claro que a Lei 11.340/06 modificou artigos da legislacao
brasileira com o objetivo de melhorar a respeito da protecéo e no intuito de amparar
as vitimas da violéncia doméstica, Ihes dando respaldo juridico ao apresentar

inovagdes mais intimidativas.

3 DA EFETIVIDADE DA LEI MARIA DA PENHA

Desde a promulgacdo da Lei Maria da Penha, houve uma maior
conscientizacdo sobre a gravidade da violéncia contra a mulher e um aumento na
dendncia de casos. Além disso, a Lei Maria da Penha estabeleceu medidas protetivas

mais rigorosas e efetivas para garantir a seguranca das vitimas.

No entanto, apesar dos avancos, a violéncia contra a mulher ainda é uma
realidade no Brasil, e muitos casos ainda ndo sao denunciados ou s&o subnotificados.
A execucao e obediéncia da lei também enfrentam desafios, como falta de estrutura

e recursos adequados para garantir a aplicacdo das medidas protetivas.

Portanto, embora a Lei Maria da Penha tenha sido uma conquista
importante na luta contra a violéncia doméstica, ainda ha muito a ser feito para garantir

a protecéo e os direitos das mulheres.

3.1 DA CRIACAO DOS JUIZADOS DE VIOLENCIA DOMESTICA

A Lei prevé em seu rol de beneficios a vitima de violéncia doméstica e
familiar a criacdo dos Juizados de Violéncia Domeéstica e Familiar contra a Mulher

(JVDFM), com competéncia civel e criminal, conforme disp8e o artigo 14:

Art. 14. Os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher,
orgaos da Justica Ordinaria com competéncia civel e criminal, poderéo ser
criados pela Unido, no Distrito Federal e nos Territérios, e pelos Estados, para
0 processo, o0 julgamento e a execugao das causas decorrentes da pratica de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Paragrafo Unico. Os atos
processuais poderdo realizar-se em horario noturno, conforme dispuserem as
normas de organizacao judiciaria (BRASIL, 2006).
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A estrutura judicial de atendimento a mulher tem como previsédo a criacao
de unidades/varas para tramitagéo de processos os chamados "Juizados de Violéncia
Domeéstica e Familiar contra a Mulher" que possuem competéncia para julgar
processos de acdes civis e criminais decorrentes das praticas de violéncia doméstica
e familiar contra a mulher. Esses juizados possuem competéncia absoluta relacionada

a matéria e a pessoa consoante artigo supracitado.

Como descrito por Souza (2008, p. 56):

a opcao por criar um juizado com uma gama de competéncias tdo ampla esta
vinculada a idéia de protecao integral a mulher vitima de violéncia doméstica
e familiar, de forma a facilitar o acesso dela & Justica, bem como possibilitar
que o juiz da causa tenha uma visao integral de todo o aspecto que a envolve,
evitando adotar medidas contraditérias entre si, como ocorre no sistema
tradicional, no qual as ado¢des de medidas criminais contra 0 agressor sdo
de competéncia do Juiz Criminal, enquanto que aquelas inerentes ao vinculo
conjugal sdo de competéncia, em regra, do Juiz de Familia.

Na falta dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher
determina o artigo 33, do mesmo dispositivo legal, que as varas criminais terd como
objetivo a atribuicdo de apreciar a matéria decorrentes a pratica de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 33. Enquanto ndo estruturados os Juizados de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher, as varas criminais acumulardo as competéncias
civel e criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes da pratica de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, observadas as previsées do
Titulo IV desta Lei, subsidiada pela legislagdo processual pertinente.
Paragrafo Unico. Sera garantido o direito de preferéncia, nas varas criminais,

para o processo e o julgamento das causas referidas no caput (BRASIL,
2006).

A respeito dessas consideragdes acerca do procedimento, cabe ressaltar
gue todos os beneficios da Lei dos Juizados Especiais Criminais ndo sado aplicaveis
aos crimes de violéncia doméstica. Sendo assim, ndo ha a possibilidade de
composicdo de danos ou de aplicacdo imediata de pena nao privativa de liberdade,
assim como nao cabera ao Ministério Publico propor transacéo penal com aplicacao

imediata de pena restritiva de direito ou multa (DIAS, 2015).

Nessa esteira, dispbe o art. 41 da Lei 11.340/2006, onde restou confirmado
o preceito legal que prevé a ndo aplicacéo da Lei n°® 9.099/1995 em casos de violéncia

domeéstica e familiar.

Assim, a determinacdo da formalidade da acao penal, bem como, seu
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respectivo rito de tramitacao expressa o afastamento e aplicacéo dos efeitos da Lei

dos Juizados Especiais buscando puni¢cao de forma mais rigorosa ao agressor.

Tem-se, entdo, a partir da Lei 11.340/06, um verdadeiro estatuto que visa
coibir a violéncia doméstica em suas diversas formas, ndo somente de carater
preventivo, como também repressivo e assistencial, dando as vitimas todo o suporte
necessario para que elas possam tomar as devidas atitudes para denunciar seus

agressores.

3.1.1 Do atendimento pela autoridade policial

De acordo com a Lei Maria da Penha (2006), cabe a mulher, vitima de
violéncia doméstica, procurar uma delegacia de policia especializada, relatar o
ocorrido e assegurar-se de que a autoridade policial tomard as providéncias
necessarias e as medidas judiciais cabiveis. Talvez por esse motivo ocorra a

inaplicabilidade das citadas medidas protetivas elencadas na Lei Maria da Penha.

Além disso, dispde o artigo 11 do Cdédigo de Processo Penal, ao obter
conhecimento de uma situacdo que se trata de violéncia doméstica, devera a
autoridade policial usufruir das medidas necessarias a garantia da protecéo integral
da ofendida (DIAS, 2007).

Cabe a autoridade policial:

garantir protecdo a vitima, encaminha-la a atendimento médico, conduzi-la a
local seguro ou acompanha-la para retirar seus pertences. Todas estas
providéncias devem ser tomadas diante da denincia da pratica de violéncia
doméstica, ainda que- cabe repetir- 0 agir do agressor ndo constitua infragcao
penal que justifique a instauracao do inquérito policial. Dita circunstancia, no
entanto, ndo afasta o dever da policia de tomar as providencias determinadas
na Lei. Isso porque, é a violéncia doméstica que autoriza a adogdo de
medidas protetivas, e ndo exclusivamente o cometimento de algum delito
contra a vitima. Este é o verdadeiro alcance da Lei Maria da Penha. Conceitua
a violéncia doméstica divorciada da pratica delitiva e n&do inibe a protecdo da
vitima e nem impede a atuacao da autoridade policial e nem a concesséo das
medidas protetivas pelo juiz (DIAS, 2012, p. 45).

No ambito da persecucdo penal, atribuiu a autoridade policial atuar
imediatamente com base no requerimento da ofendida em relacdo ao pedido de

medida protetiva de urgéncia, conforme transcricdo do artigo 11 da Lei 11.340/2006:
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Art. 11. No atendimento a mulher em situagdo de violéncia doméstica e
familiar, a autoridade policial devera, entre outras providéncias: | - garantir
protecéo policial, quando necessario, comunicando de imediato ao Ministério
Publico e ao Poder Judiciario; Il - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto
de saude e ao Instituto Médico Legal; Il - fornecer transporte para a ofendida
e seus dependentes para abrigo ou local seguro, quando houver risco de vida;
IV - se necessario, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus
pertences do local da ocorréncia ou do domicilio familiar; V - informar a
ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os servigos disponiveis.

O artigo supracitado traz alguns procedimentos a serem adotados pela
autoridade policial durante a confeccédo do pedido de medida protetiva de urgéncia.
Importante ressaltar aqui a suspensdo e restricdo de arma de fogo mediante

representacéo da autoridade policial no ato do requerimento do pedido.

A Lei n° 11.340/2006, também conhecida como Lei Maria da Penha, tem
como objetivo proteger mulheres em situacdo de violéncia doméstica e familiar. Os
artigos 18 a 24 da lei preveem medidas protetivas que podem ser solicitadas pela
vitima, como o afastamento do agressor do lar ou local de convivéncia com a vitima,
a retencdo de contato com a vitima e o impedimento do agressor de se aproximar da

vitima ou de seus familiares.

Apods o pedido de medidas protetivas, a autoridade policial tem o prazo de
48 horas para remeter o expediente ao Poder Judiciario, requerendo a solicitacdo da
vitima e a instrucdo da instauracdo do inquérito policial. O Poder Judiciario, por sua
vez, deve analisar o pedido e, se necessario, conceder as medidas protetivas

necessarias.

Além disso, o andamento do inquérito policial, sendo deferido ou néo,
realizando ou ndo acordo, sera distribuido ao mesmo juizo que apreciou 0 andamento
cautelar. A excecao fica por conta da ofendida ter escolhido outro foro para a remessa

do incidente para a concessao de medida protetiva (art.15).

As medidas ndo impedem a instauragdo do inquérito policial que tera o
prazo conclusivo de 30 (trinta) dias se o indiciado estiver solto e, 10 (dez) dias se
estiver preso. Consoante a isso, se verifica na redacéo deste dispositivo que cabe a
autoridade policial representar pela decretacdo de prisdo preventiva, as hipoteses do
artigo 20 da Lei 11.340/2006, vejamos:

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrugéo criminal, cabera

a prisdo preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de oficio, a requerimento
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do Ministério Publico ou mediante representagdo da autoridade policial.
Paragrafo Unico. O juiz podera revogar a prisdo preventiva se, no curso do
processo, verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo
decreta-la, se sobrevierem razdes que a justifiquem.

A representacdo pela prisdo preventiva requerida pela autoridade policial
deve preencher os pressupostos cumulativos previstos no artigo 312 Cdédigo do
Processo Penal. A medida cautelar determina ter como embasamento a motivagéo
pela “garantia da ordem publica, da ordem econdmica, por conveniéncia da instrucao
criminal, ou para assegurar a aplicagdo da lei penal’, além dos indicios de

materialidade e autoria suficientes da existéncia do crime.

Um exemplo muito cabivel da representacdo da prisdo preventiva nesses
casos séo os crimes de desobediéncia, quando o acusado vem descumprindo a ordem

judicial através de praticas criminosas e quando nao é efetuada a prisdo em flagrante.

Desta forma, com o intuito de proteger a integridade fisica, moral e
psicoldgica da vitima, devidamente demonstrado, representa-se pela decretacdo da
prisdo preventiva que o autor impde-se para preservar a ordem publica, com o intuito
de proteger a integridade fisica da vitima e de seus familiares, e para garantir a

execucao das medidas protetivas de urgéncia e a efetividade da ordem judicial.

Sendo assim, presentes o fumus comissi delicti e o periculum libertatis
justificados, com fundamento no art. 20 da Lei 11.340/06, bem como nos arts. 312 e
313, lll do CPP, representa-se pela decretacao da prisdo preventiva

Art. 312. A prisao preventiva podera ser decretada como garantia da ordem
publica, da ordem econémica, por conveniéncia da instru¢do criminal, ou para
assegurar a aplicacéo da lei penal, quando houver prova da existéncia do
crime e indicio suficiente de autoria. Paragrafo Unico. A prisdo preventiva
também poderd ser decretada em caso de descumprimento de qualquer das

obrigacdes impostas por forca de outras medidas cautelares (art. 282, § 4°)
(BRASIL, 1941).

De acordo com Nucci (2006, p. 1270) “o disposto no texto legal € de grande
valia tedrica, porém, na pratica a realidade remete a falta de estrutura do Estado em

garantir os direitos ali expostos”.

E importante ressaltar que a autoridade policial ainda se depara com o
arrependimento da vitima ao denunciar o agressor. Isso pode ocorrer devido a

diversos fatores, como o claro laco afetivo entre a vitima e o agressor, a dependéncia
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financeira ou emocional, ou a presséo exercida pelos filhos e familiares.

No entanto, € importante ressaltar que a violéncia doméstica é um crime e
nao pode ser tolerada. As medidas relativas ao agressor devem ser efetivas e
cogerentes, para garantir que a violéncia ndo se repita e que a vitima esteja segura.
E importante que o Estado fiscalize o cumprimento das medidas impostas, a fim de

garantir que o agressor nao descumpra as determinacoes.

Logo, é indubitavel que seja dificil a implementacdo das medidas protetivas
na pratica, devido a falta de recursos e estrutura adequada nos 6rgaos responsaveis

pela sua execugéo.

Portanto, é fundamental que o Estado invista em politicas publicas para
combater a violéncia contra as mulheres, incluindo a melhoria na estrutura e no
funcionamento dos 6rgaos responsaveis pela implementacédo das medidas protetivas.
Além disso, é importante conscientizar a sociedade sobre a gravidade do problema e
incentivar a denuncia de casos de violéncia, de forma a fortalecer a protecdo as

vitimas e garantir a punicdo aos agressores.

3.1.1.1 Do procedimento judicial

Depende do sistema juridico do pais em questdo, mas em geral, apds a
conclusao da fase do procedimento policial, a autoridade policial deve encaminhar os
autos do inquérito ou as pecas necessarias ao Ministério Publico ou diretamente ao

Juizado de Violéncia Doméstica, caso exista um na jurisdi¢ao.

No entanto, se as providéncias forem tomadas versos sobre direito de
familia, como acédo de alimentos, separacao de corpos ou direito de visitas, essas
guestdes normalmente ndo sdo de competéncia criminal, mas sim de competéncia
das varas de familia e sucessbes ou juizes especiais de familia, dependendo do

sistema juridico do pais em questéao.

Portanto, nesses casos, as pecas do processo podem ser encaminhadas
para o juizo competente, que pode ser uma das varas de familia ou um juizado
especial de familia. E importante ressaltar que a distribuicio do processo deve ocorrer

em prazo razoavel e sem prejuizo do direito das partes envolvidas.
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Vale ressaltar que os expedientes da delegacia serdo autuados com a
seguinte descricdo: “medida protetiva de urgéncia”, ou outra nomenclatura que
possibilita que o juiz identifique mais facilmente que o procedimento se trata de

violéncia doméstica familiar.

Ao autuar os expedientes com essa descricdo, é mais facil identificar e
quantificar os casos de violéncia doméstica, 0 que pode ajudar a compreender a
dimensdo do problema e a tomar medidas para combaté-lo. Além disso, a
nomenclatura ajuda a chamar a atencdo para a urgéncia desses casos, que tém

prioridade no julgamento conforme previsto em lei.

E importante destacar que o prazo ¢ de 48 horas para a deciso acerca do
pedido de medidas protetivas exigidas pela vitima € curto, o que demonstra a
importancia da urgéncia nesses casos. E fundamental que as autoridades atuem com

rapidez e eficiéncia para garantir a prote¢éo das vitimas de violéncia domeéstica.

Ademais, o juiz pode tomar essas decisdes sobre as medidas protetivas de
forma imediata, sem a necessidade de uma audiéncia com as partes, se entender que
as medidas sdo necessarias para proteger a vitima. No entanto, se houver duvidas
sobre a necessidade das medidas, o0 juiz poderd designar uma audiéncia de
justificacéo, na qual as partes terdo a oportunidade de se manifestar.

E importante destacar que a decisdo do juiz deve ser comunicada & vitima,
ao seu advogado ou defensor publico e ao Ministério Publico, que é o 6érgéo
responsavel por fiscalizar a aplicacdo da lei. As medidas protetivas sdo uma
ferramenta importante para prevenir a violéncia doméstica e garantir a seguranca das

vitimas.

3.1.1.1.1 Das medidas protetivas de urgéncia

As medidas protetivas de urgéncia previstas na Lei Maria da Penha tém
como objetivo garantir a seguranca da vitima e prevenir a ocorréncia de novos atos
de violéncia. Dentre as medidas que podem ser aplicadas pelo juiz, destacam-se a
retencdo de aproximacgdo da vitima e de seus familiares, a suspensdo da posse ou

restricdo do porte de armas, o afastamento do agressor do lar, o pagamento de
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alimentos provisérios e o encaminhamento da vitima e de seus dependentes para

programas de protecéo e atendimento integral.

E importante ressaltar que as medidas protetivas de urgéncia s&o
temporarias e podem ser revogadas ou modificadas pelo juiz a qualquer momento, de
acordo com a evolucdo do caso e as necessidades da vitima. Além disso, a violagéo
das medidas protetivas de urgéncia pode resultar em prisdo preventiva do agressor.

De acordo com o Hermann (2008, p. 183), o artigo 22 da Lei Maria da

Penha constitui definicdo concreta das medidas protetivas de urgéncia que obrigam o
agressor, uma vez que:

O artigo vincula a aplicagdo das medidas elencadas nos seus incisos a

constatagdo da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, mais

vidvel, na pratica, em casos de condutas criminais. Alienado-se tal

condicionamento a regra procedimental do artigo 18, caput, e inciso llI,

concluindo-se que a possibilidade juridica de obter a prestacéo jurisdicional

em tela esta fortemente vinculada ao cometimento de conduta tipica, ja que

o encaminhamento do pedido € feito pela autoridade policial, cuja intervencao
pressupde ocorréncia, em tese, de crime.

As medidas protetivas de urgéncia previstas no artigo 23 e artigo 246 da
Lei n°® 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) tém como objetivo garantir a protecdo da
mulher em situacdo de violéncia doméstica e familiar. Essas medidas sdo cumpridas
em situacdes de violéncia que ocorrem no ambito das relagcdes conjugais ou afins,

com ou sem coabitacao.

No entanto, € importante destacar que a regra néo € absoluta e ha casos
em que as medidas protetivas de urgéncia podem ser aplicadas em outras situagdes
de violéncia contra a mulher, como no contexto de relacbes de namoro, amizade,

trabalho, entre outras.

Dito isso, as medidas surgiram junto com a Lei Maria da Penha, no intuito
de dar efetividade a funcéo protetiva de bens juridicos tutelados por tal lei, conforme
informa (PORTO, 2014, p. 101):

Com efeito, embora ja se afirmou alhures que este diploma normativo
interfere sobre mudltiplas esferas juridicas, o foco primordial da lei acabou

sendo a esfera penal, mesmo contrariando as modernas tendéncias
despenalizadoras que tanto incensam direito penal consensual.

Ademais, segundo Bianchini (2013, p. 164-165), as medidas de protecéo
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trouxeram consequéncias no aumento da protecéo e da prevencgao:

As medidas protetivas permitiram ndo s6 alargar o espectro de protecdo da
mulher, aumentando o sistema de prevencgédo e combate & violéncia, como
também dar ao magistrado uma margem de atuagdo para que possa decidir
por uma ou outra medida protetiva, de acordo com a necessidade exigida pela
situacdo. Alias é dado ao magistrado utilizar-se de dispositivos de varias
areas do direito, ja que a Lei contempla (na parte que trata das medidas
protetivas de urgéncia) instrumentos de carater civil, trabalhista,
previdenciario, administrativo, penal e processual. E por isso que se diz que
a Lei Maria da Penha é heterotépica, ou seja, prevé em seu bojo dispositivos
de diversas naturezas juridicas.

Existe um rol de medidas com o objetivo de garantir as mulheres o direito
a uma vida sem violéncia. Dito isso, a tentativa de deter o agressor e proteger a vitima

€ dever da policia, do juiz e do Ministério Publico.
Nesse sentido, argumenta:

A autoridade policial deve tomar as providéncias legais (art. 10), previstas na
Lei (art. 11) no momento em que tiver conhecimento de episddio que
configura violéncia doméstica. Igual compromisso tem o Ministério Publico de
requerer a aplicacdo de medidas protetivas ou a revisdo das que ja foram
concedidas, de modo a assegurar protecdo a vitima (art. 18, lll, art. 19 e §3°).
Para agir o juiz necessita ser provocado. A adocdo de providéncia esta
condicionada a vontade da vitima. Ainda que a mulher proceda no registro de
ocorréncia, € dela a iniciativa de pedir protecdo por meio das medidas
protetivas. S6 assim formado expediente para deflagrar a concesséo de tutela
provisional de urgéncia. Mas, a partir do momento em que a vitima requereu
medidas protetivas, pode o juiz agir de oficio, adotando medidas outras que
entender necessdrias, para tornar efetiva a prote¢cdo que a Lei promete a
mulher.

O Legislador, ao criar as medidas de protecao transmitidas na Lei Maria da
Penha (Lei n® 11.340/06), teve como objetivo facilitar o acesso a justica em casos de
urgéncia, permitindo que uma vitima possa requerer diretamente ao juiz as medidas
que julgar necessarias para sua protecdo, sem a necessidade de estar representada
por um advogado, conforme se I& na obra de Porto (2014, p. 100):

A possibilidade de a vitima postular diretamente em juizo providéncias tao
significativas como o afastamento do agressor do lar comum, fixacdo de
alimentos provisérios, restricdes quanto a alienacao de bens, ao porte de
armas, ao direito de visitas aos filhos, mitiga em certo grau a essencialidade
constitucional dos advogados a administracao da justica (art. 133 da CF/88),
visto detentores exclusivos do jus postulandi. Ao que parece, novamente,
ponderando elevados interesses, o legislador quis facilitar 0 acesso a justica
em situacdo de urgéncia, dispensando o advogado apenas no caso do art. 19
da LMP, conforme diccdo expressa do art. 27 da referida lei.

Fuller (2013, p. 361), nesse mesmo sentido, ressalta que:
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O pedido da ofendida independe de capacidade postulatoria (art. 27) e pode
ser formulado perante a autoridade policial (art. 12, 1ll, e 881° e 2°). Em 48
horas, o juiz deve conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as
medidas protetivas de urgéncia, determinar o encaminhamento da ofendida
ao oOrgdo de assisténcia judiciaria, quando for o caso, e comunicar ao
Ministério Publico para que adote as providéncias cabiveis (art. 18, I a lll). O
juiz pode conceder as medidas protetivas de urgéncia de imediato,
independentemente de audiéncia das partes e de manifestacao do Ministério
Publico, devendo este ser prontamente comunicado (art. 19, 81°).

Contudo, Mesmo que o procedimento para requerer medidas protetivas
seja informal, € necessario que o requerente demonstre a existéncia dos requisitos
para o deferimento dessas medidas. Essa exigéncia se justifica pelo fato de que a
concessao de medidas protetivas pode restringir direitos fundamentais de terceiros,
como o direito a liberdade de locomogéo, a intimidade e a privacidade.

Assim, é importante que o pedido seja embasado em suporte probatorio
minimo, que demonstre a necessidade do deferimento das medidas pleiteadas. I1sso
inclui, por exemplo, a apresentacdo de provas de ameacas ou de violéncia sofrida

pelo requerente, como testemunhos, mensagens de texto ou registros de priséo.

Caso o requerente ndo apresente esse suporte probatorio minimo, o pedido
de medidas protetivas podera ser indeferido. Isso significa que a autoridade
responsavel pelo julgamento do pedido entender4 que ndo existem elementos

suficientes para justificar a concesséo das medidas solicitadas.

Cavalcanti (2010, p. 220) aduz que “as medidas protetivas de urgéncia
serdo aplicadas isolada ou cumulativamente, e poderdo ser substituidas a qualquer
tempo por outras de maior eficacia, sempre que os direitos reconhecidos nesta lei

forem ameacados ou violados”.

Cavalcanti (2010, p. 220) acrescenta, ainda, que as medida poderédo ser
revistas e novamente deferidas diante da peculiaridade e necessidade do caso:
Podera o juiz, a requerimento do Ministério Publico ou a pedido da ofendida,
conceder novas medidas protetivas de urgéncia ou rever aquelas ja
concedidas, se entender necessario a protecdo da ofendida, de seus
familiares e de seu patriménio, ouvido o Ministério Publico. Esta medida é

indicada por motivo de celeridade processual e para garantir o imediato
atendimento a vitima que se encontra em situacao de violéncia doméstica.

A citagéo de Dias (2012, p. 46) refere-se a Lei Maria da Penha, que & uma

legislacéo brasileira que visa coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher.
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De acordo com a lei, as medidas protetivas de urgéncia podem ser concedidas pelo

juiz em favor da vitima, visando garantir sua integridade fisica e psicolégica.

No trecho citado, o autor destaca que o juiz tem a possibilidade de reverter
as medidas protetivas concedidas, bem como conceder novas medidas a qualquer
momento, caso julgue necessario para a protecdo da vitima. Isso significa que as
medidas protetivas ndo sdo definitivas e podem ser adaptadas as circunstancias

especificas de cada caso.

Além disso, o juiz pode solicitar o auxilio de forca policial para garantir o
cumprimento das medidas protetivas e, em casos mais graves, pode decretar a priséo
preventiva do agressor, a fim de evitar que ele continue praticando violéncia contra a
vitima. Essas medidas tém como objetivo garantir a seguranca da vitima e inibir a

pratica de novos atos de violéncia.

Nucci (2013, p. 626) informa em sua obra que o juiz podera deferir de

imediato as medidas, assim que receber o expediente policial, conforme artigo 19,
paragrafo 1:

O juiz pode deferir, de imediato, sem audiéncia das partes (mulher-vitima e

agressor) e de prévia oitiva do Ministério Publico, comunicando-se depois.

Para que tal se dé, poderiamos, inclusive, imaginar a hipétese de decretagao

de medida de urgéncia de oficio. Fora desse contexto, a hipotese seria de

requerimento da vitima, exemplificando, sem a oitiva prévia do agressor e do
MP, com posterior ciéncia.

Portanto, As medidas protetivas de urgéncia sdo de carater temporario e
devem ser expedidas com rapidez, a fim de garantir a transmissdo da protecdo a
vitima. E importante ressaltar que o descumprimento das medidas protetivas pode

resultar em prisdo preventiva do agressor.

Em resumo, as medidas protetivas de urgéncia sdo uma ferramenta
importante para garantir a protecdo das mulheres vitimas de violéncia doméstica e
familiar, e devem ser aplicadas com celeridade e seguir para evitar novas agressoes

e garantir a seguranca da vitima.

3.2 Da atuacao do ministério publico da defesa da mulher
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O Ministério Publico atua na funcao essencial e jurisdicional a garantia da
ordem juridica, dos direitos individuais e sociais da sociedade ndo dependendo, do

Judiciario, Legislativo ou Executivo para atuacao.

O artigo 25 da Lei 11.340/06 estabelece que, além das atividades tipicas
do érgao de execucao do Ministério Publico, caberd ao promotor de justi¢a, no juizado
de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, promover as medidas necessérias
a garantia de direitos e a punicao das violéncias praticadas contra a mulher, bem como
promover acdes de educacdo e conscientizacdo da populacdo para a prevencao da

violéncia domeéstica e familiar contra a mulher.

Ja o artigo 26 dispbe que, junto a vara criminal competente, cabera ao
promotor de justica, além das atribuicbes programa na legislacdo processual penal,
adotar as providéncias cabiveis para garantir a mulher em situacdo de violéncia
doméstica e familiar o acesso aos servigos de assisténcia juridica , social e de saude,
bem como a outras medidas protetivas e reparadoras de danos.

Em resumo, esses dispositivos da Lei Maria da Penha estabelecem que o

Ministério Publico tem um papel fundamental na protecao dos direitos das mulheres

em situacao de violéncia doméstica e familiar, tanto na esfera penal quanto na esfera

extrajudicial, por meio da promocao de medidas de conscientizagdo , prevencao e
garantia de acesso aos servi¢cos publicos. Vejamos:

Art. 25. O Ministério Publico intervira, quando nao for parte, nas causas civeis

e criminais decorrentes da violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Art.

26. Cabera ao Ministério Pablico, sem prejuizo de outras atribuicbes, nos
casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, quando necessario:

| - requisitar forca policial e servicos publicos de salde, de educacdo, de
assisténcia social e de seguranca, entre outros;

Il - fiscalizar os estabelecimentos publicos e particulares de atendimento a
mulher em situacéo de violéncia doméstica e familiar, e adotar, de imediato,
as medidas administrativas ou judiciais cabiveis no tocante a quaisquer
irregularidades constatadas;

Il - cadastrar os casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher

Dito isso, a Lei apresentada em outros dispositivos corrobora com a
importante funcdo dos Promotores de Justica. A atuagdo ministral tem a relevante
funcdo de ordem institucional com a atribuicdo de implantar a legislativa protetiva de

fiscalizacdo do direito a dignidade da pessoa humana e a protecdo de género em
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situacao de violéncia doméstica e familiar.

3.3 Da assisténcia judiciaria

a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06) prevé em seus artigos 27 e 28 a
importancia do acompanhamento da vitima de violéncia doméstica por um advogado
em todas as fases do procedimento judicial. Na auséncia desse profissional, a lei
determina que o juiz deve nomear um defensor publico para acompanha-la. Nesse
sentido:

Art. 27. Em todos os atos processuais, civeis e criminais, a mulher em

situagdo de violéncia doméstica e familiar devera estar acompanhada de
advogado, ressalvado o previsto no art. 19 desta Lei.

Art. 28. E garantido a toda mulher em situagdo de violéncia doméstica e
familiar o acesso aos servicos de Defensoria Publica ou de Assisténcia
Judiciaria Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e judicial, mediante
atendimento especifico e humanizado.

O objetivo dessa previsdo legal € garantir que a vitima de violéncia
doméstica tenha uma representacao juridica adequada e se envolva em todas as
etapas do processo judicial, o que pode contribuir para a protecédo de seus direitos e

interesses.

Vale destacar que 0 acesso a assisténcia juridica gratuita € um direito
assegurado pela Constituicao Federal, conforme estabelecido em seu artigo 5°, inciso
LXXIV. Nesse sentido, a nomeacdo de um defensor publico para acompanhar uma
vitima de violéncia doméstica que nao possui advogado particular € uma forma de
garantir o pleno acesso a justica e a defesa de seus direitos, sem prejuizo de outros
interruptores de assisténcia juridica disponiveis, como a Defensoria Publica e as

entidades de assisténcia juridica gratuita.

3.4 Da competéncia das varas criminais

A Lei n® 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, busca coibir a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher e assim estabelecer para as mulheres
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protecdo integral e célere.

Por este motivo, & competéncia dos juizes de violéncia doméstica e familiar
contra a mulher, a Lei Maria da Penha estabeleceu que eles tém natureza hibrida, ou
seja, ttm competéncia criminal e civel para julgamento e execucdo de causas

decorrentes da préatica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Nesse sentido:

Art. 14 — Os juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher,
orgdos da Justica Ordinaria com competéncia civel e criminal, poder&o ser
criados pela Unido, no Distrito Federal e nos territorios, e pelos Estados, para
0 processo, o julgamento e a execucdo das cauasas decorrentes da pratica
de violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 33. Enquanto ndo estruturados os Juizados de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher, as varas criminais acumulardo as competéncias
civel e criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes da pratica de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, observadas as previsées do
Titulo IV desta Lei, subsidiada pela legislacdo processual pertinente.

Paragrafo Unico. Ser4 garantido o direito de preferéncia, nas varas criminais,
para o processo e o julgamento das causas referidas no caput.

Isso significa que esses juizes, além de serem julgados por crimes de
violéncia domeéstica, também sado julgados por processos civeis, como divorcio,
guarda de filhos, pensdo alimenticia e registro de danos morais e materiais. A ideia é
que se possa tratar de forma mais abrangente a situacdo da mulher vitima de
violéncia, ndo se restringindo apenas a punicdo do agressor, mas também garantindo

a protecéo integral da mulher e de sua familia.

Existe um entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justica
na qual a competéncia civel dos juizados especializados néo se restringe as medidas
protetivas previstas na Lei n° 11.343/2006 de natureza civel, mas sim, a toda e
qualguer matéria. Ressalta-se que deve haver uma relagdo com o fato que configure

violéncia doméstica ou familiar contra a mulher.

Diante disso, entende-se que a vara especializada em violéncia doméstica
e familiar contra a mulher ndo se restringe na competéncia para julgar o agressor
criminalmente e determinar a aplicacdo de medidas protetivas de urgéncia, pois
também possui competéncia para julgar qualquer demanda civel intentada pela vitima

- desde que tenha como fundamento a violéncia doméstica familiar sofrida - tais como:
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separacéo judicial, divércio, alimentos e etc.

Vale ressaltar que a discusséo é recente, e por isso, possui divergéncias.

N&o existe uma completa aceitacdo pelo judiciario da tese adotada pelo Superior

Tribunal de Justica, conforme o enunciado 03 da FONAVID (Férum Nacional de
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher) assim dispde:

A competéncia civel dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra

a Mulher é restrita as medidas protetivas de urgéncia previstas na Lei Maria

da Penha, devendo as agOes civeis e as de Direito de Familia ser
processadas e julgadas pelas varas civeis e de familia, respectivamente.

E importante avaliar caso a caso a competéncia dos juizes especializados
em violéncia doméstica contra a mulher para julgamento de demandas civeis
relacionadas a matéria. Embora esses juizes possam ser competentes para julgar tais
demandas, € possivel que haja matérias especificas que devam ser julgadas por

outras varas especializadas.

Além disso, mesmo que as demandas civeis sejam julgadas pelos juizes
especializados em violéncia doméstica contra a mulher, ainda existe a possibilidade
de recurso e de revisdo pelo Tribunal de Justica, e, nesse caso, pode ser que a

competéncia para julgar a matéria seja mantida.

Assim, € necessario avaliar cada caso em particular e buscar o melhor
caminho para se obter um julgamento célere e justo, evitando-se requisitos

necessarios.

Logo, verifica-se que a Lei Maria da Penha busca conferir aos juizados
especializados poderes para analisar os fatos sob diferentes esferas, buscando assim
resguardar a vitima e possibilitar a ela tratamento integral e célere. Por sua vez, com
relacdo a possibilidade de as varas especializadas julgarem todos os pedidos civeis
que possuem relacdo com a violéncia doméstica sofrida, no que pese o atual
entendimento do Superior Tribunal de Justica, tal tese ainda ndo é aceita por todo o

judiciario brasileiro e demanda aprofundamentos dogmaticos.

Ademais, a propositura de pedidos indenizatérios no ambito dos juizados
especializados em violéncia doméstica e familiar contra a mulher é uma realidade

atual, porém, para que seja dado provimento, ndo baste mero pedido genérico, mas
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sim que o pedido seja devidamente fundamentado, inclusive com a indicacdo de

provas.

3.5 Necessidade de representacédo e a possibilidade de rendncia

Com advento da Lei Maria da Penha, nos casos de leséo corporal contra a
mulher, por exemplo, a vitima poderia renunciar a representacao, o que resultaria na
extincdo da punibilidade do agressor. Com a entrada em vigor da lei, no entanto, a
renuncia a representacao deixou de ser possivel nos casos de violéncia doméstica e

familiar contra a mulher.

Isso significa que, nos casos de lesdo corporal contra a mulher, a acao
penal passou a ser publica incondicionada, ou seja, mesmo que a vitima nao queira
mais com o processo, 0 Ministério Publico pode prosseguir a agdo penal em nome da

sociedade.

J& nos casos de ameaca, a acdo penal pode ser publica condicionada a
representacdo da vitima. Isso significa que a vitima pode renunciar a representacao
e, nesse caso, a acao penal somente podera ser iniciada se ela voltar atras e decidir

representar contra o agressor.

Nesse sentido, expressa o artigo 16 da Lei Maria da Penha:

Art. 16. Nas acdes penais publicas condicionadas a representacdo da
ofendida de que trata esta Lei, sO sera admitida a renulncia a representagéo
perante o juiz, em audiéncia especialmente designada com tal finalidade,
antes do recebimento da denincia e ouvido o Ministério Publico.

Logo, conclui-se que:

I) Somente serd possivel renunciar a representacdo nas acfes penais

publicas condicionadas a representacéo da ofendida;

II) A retratacdo nédo podera ser feita na delegacia, mas somente perante o

juiz, em audiéncia especialmente designada para tal finalidade;
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[lI) A retratacdo somente poderd ser realizada antes do recebimento da

dentncia e ouvido o Ministério Publico.

Esses requisitos sao indispensaveis para renuncia a representacéo e o sao

para protecao da mulher vitima de violéncia doméstica.

Maria Berenice Dias (2007, p.110) da a definicdo das trés expressdes ao
termo renuncia. Primeiramente, ela expde que a desisténcia € o género que
compreende a renuncia e a retratacdo. Segundo, desistir € tanto se quedar inerte,
deixar escoar a possibilidade de manifestar a vontade como tem o sentido de
renunciar. Na esfera penal “renuncia” significa ndo exercer o direito, ou seja, abdicar
do direito de representagcédo. Por fim, a “retratacdo” é ato posterior, € desistir da

representacdo ja manifestada.

De acordo com os autores Rogério Sanches e Ronaldo Batista (2007, p.
75), o termo "rendncia" seria inadequado, j& que a vitima néo estaria renunciando a
um direito ja exercido, mas sim desistindo de exercé-lo no futuro. Nesse contexto, o
termo correto seria "retratacdo da representacao”, ou seja, um ato da vitima ou de seu
representante legal reconsiderando o pedido de autoriza¢do para a abertura da acao

penal.

No entanto, o artigo 25 do Cdédigo de Processo Penal brasileiro estabelece
que a interpretacdo ndo é admitida depois de apresentar uma denuncia. Isso significa
gue, uma vez que a denuncia foi apresentada pelo Ministério Publico, a vitima néo

podera mais se retratar da representacdo que havia feito anteriormente.

Antes da mudanca legislativa, muitas mulheres que registraram ocorréncia
de violéncia doméstica acabaram retirando a queixa por nao terem outra alternativa
ou por pressdo do agressor. Isso insiste muitas vezes na propria delegacia, o que

impede o0 andamento do processo.

Com a insercéao do artigo mencionado, passou a ser exigido um conjunto
de procedimentos para a protecdo das mulheres vitimas de violéncia doméstica,
incluindo a realizagdo de uma audiéncia especifica. Essa medida visa garantir que a
justica ndo seja banalizada e que a vitima tenha seu direito de protecdo e justica
garantida.
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Logo, essa mudanca na legislagéo representa um importante avanco na
luta contra a violéncia domeéstica, pois refor¢ca a necessidade de se adotar medidas
efetivas para garantir a protecdo das mulheres vitimas de violéncia e prevenir a sua

repeticao.

4 A LEI MARIA DA PENHA E AS FALHAS NA SUA APLICABILIDADE

Primeiramente, ha um contraponto entre a legislacédo e a pratica: se por um
lado existe a eficacia da legislacéo, por outro lado existe a ineficacia da aplicabilidade.
Sobre o assunto, a autora Nadia Gerhard, em seu livro “Patrulha Maria da Penha”,
diz:

As estatisticas comprovam que a simples Medida Protetiva de Urgéncia nédo
tem alcancado a seguranca e a tranquilidade que as mulheres que se
encontram em tal situagdo merecem. Observa-se que, mesmo “amparadas”
por tal instrumento, muitas vezes as mulheres voltam a ser agredidas,
violentadas e até mesmo assassinadas pelos mais diversos motivos. O fim
de um relacionamento, uma desavencga conjugal, um sentimento de posse e
propriedade sobre a companheira s@o razbes que tém levado muitas

mulheres as agressfes constantes e, em muitos casos, a morte.(GERHARD,
2014, p. 84).

A ineficacia das medidas protetivas inicia-se em uma fase, a extrajudicial.
Essa fase é marcada pelo atendimento da autoridade policial e tem como objetivo o

dever de atender, de forma célere, as providéncias cabiveis.

Dito isso, a fase extrajudicial refere-se ao momento em que a autoridade
policial € acionada para atender a uma ocorréncia de violéncia doméstica e familiar
contra a mulher. Nessa fase, a autoridade policial tem o dever de atender a vitima e
adotar as medidas protetivas previstas na Lei Maria da Penha, visando garantir a

seguranca da vitima e prevenir novas agressoes.

No entanto, a eficacia das medidas protetivas ndo depende somente da
atuacao da autoridade policial na fase extrajudicial. E necessario que haja um trabalho
conjunto entre os diversos atores envolvidos no combate a violéncia doméstica, como
o Poder Judiciario, o Ministério Publico, a Defensoria Publica e a rede de atendimento

a mulher em situagéo de violéncia.

Além disso, € importante ressaltar que a eficacia das medidas protetivas
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depende também da conscientizagdo da sociedade como um todo, no sentido de
combater a cultura do machismo e da violéncia contra a mulher, e de apoiar as vitimas

nesse processo de denuncia e enfrentamento da violéncia.

Além disso, os agentes da seguranca publica sdo despreparados para lidar
com os casos de violéncia doméstica. Conforme o livro “Violéncia de género contra
mulheres, suas diversas faces e estratégias de enfrentamento e monitoramento”, as
vitimas de violéncia doméstica e familiar, ao irem as delegacias, enfrentam situacdes
de revitimizacéo e descredibilizacdo de seus relatos. Aos dizeres das autoras:

Sao recorrentes os relatos de dificuldades enfrentadas pelas demandantes
guando os agentes de seguranc¢a publica suspeitam ou questionam: i) a sua
palavra, buscando a prova material da violéncia; ii) o seu comportamento,
indagando o que uma mulher de familia fazia a noite fora de casa, que nao
estava a cuidar dos seus filhos, ou afirmando que a mulher apanha porque

gosta ou porque provoca, pois caso contrario, ja teria saido de casa.
(BONETTI; FERREIRA e PINHEIRO, 2016, p. 171-172).

Nos poucos casos em que o requerimento das medidas protetivas chega
ao poder judiciario, esse traz informagdes “fracas” sobre os fatos recolhidos nas
inquiricbes. A prova testemunhal, sem a prova material, faz diminuir a concesséo das
medidas de protecéo solicitadas. Sobre o tema:

Ndo h& necessidade de juntada de prova robusta, bastando boletim de
ocorréncia em que consta a narrativa sucinta do fato delituoso, o pedido da
vitima relacionado as medidas protetivas solicitadas, uma breve justificativa
dos motivos e o depoimento de duas testemunhas que tenham conhecimento
da prética do fato delituoso. Apesar de a lei ndo exigir a juntada de
depoimento testemunhal nesta fase inicial, por medida de cautela, devera a
autoridade policial junta-los ao pedido de aplicacdo de medida protetivas de

urgéncia, possibilitando, assim, que o juiz competente decida com mais
seguranca. (JARA, 2010, p. 59).

Diante disso, as consequéncias negativas da precariedade na
infraestrutura podem prejudicar o andamento do inquerito policial, e fazer com que

muitas vitimas optem pelo siléncio.

Conforme o livro “Violéncia de género contra mulheres, suas diversas faces

e estratégias de enfrentamento e monitoramento”, as vitimas de violéncia doméstica

e familiar, ao irem as delegacias, enfrentam situacbes de revitimizacdo e
descredibilizacdo de seus relatos. Aos dizeres das autoras:

Sao recorrentes os relatos de dificuldades enfrentadas pelas demandantes

guando os agentes de seguranca publica suspeitam ou questionam: i) a sua

palavra, buscando a prova material da violéncia; ii) 0 seu comportamento,
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indagando o que uma mulher de familia fazia a noite fora de casa, que ndo
estava a cuidar dos seus filhos, ou afirmando que a mulher apanha porque
gosta ou porque provoca, pois caso contrario, ja teria saido de casa.
(BONETTI; FERREIRA e PINHEIRO, 2016, p. 171-172).

Nos poucos casos em gue o requerimento das medidas protetivas chega

ao poder judiciario, esse traz informagdes “fracas” sobre os fatos recolhidos nas

inquiricdes. A prova testemunhal, sem a prova material, faz diminuir a concesséao das

medidas de protecéo solicitadas. Sobre o tema:

Ndo ha necessidade de juntada de prova robusta, bastando boletim de
ocorréncia em que consta a narrativa sucinta do fato delituoso, o pedido da
vitima relacionado as medidas protetivas solicitadas, uma breve justificativa
dos motivos e o depoimento de duas testemunhas que tenham conhecimento
da prética do fato delituoso. Apesar de a lei ndo exigir a juntada de
depoimento testemunhal nesta fase inicial, por medida de cautela, devera a
autoridade policial juntd-los ao pedido de aplicacdo de medida protetivas de
urgéncia, possibilitando, assim, que o juiz competente decida com mais
seguranca. (JARA, 2010, p. 59).

De acordo com Cavalcanti (210, p. 245), para que se efetive a prevencéo e

coibicdo das violéncias € necesséria a criagdo de politicas publicas para mudar a

forma de pensamento da sociedade perante ao preconceito contra a mulher, conforme

dispoe:

As politicas publicas sédo 0s meios necessarios para a efetivagao dos direitos
fundamentais, uma vez que pouco vale o mero reconhecimento formal de
direitos se ele ndo vem acompanhado de instrumentos para efetiva-los. As
politicas de combate a pobreza e discriminagdo devem ser prioridade no
Brasil. Elas incluem revisdo da politica econémica que tem gerado recessao,
desemprego e informalidade no mercado de trabalho. As mulheres séo a
maioria entre as pessoas desempregadas, no setor informal, entre a
populacdo com os menores salérios e piores ocupacdes. Além disso, 0
Estado deve adotar estratégias promocionais capazes de estimular a
insercdo e inclusdo de grupos socialmente vulneraveis nos espacos sociais.

Segundo Dias (2012, p. 200) reforca sobre a ado¢édo de medidas publicas

gue sdo capazes de suprir as necessidades voltadas com o intuito de garantir os

direitos sociais, como se Vé:

A violéncia contra a mulher ainda etinge nivéis assustadores. Apesar da
existéncia da Lei Maria da Penha, é imperiosa a consientizagdo da sociedade.
Para isso € imprescindivel que o Estado adote politicas publicas capazes de
suprir as necessidades social, fisica e psicolégica das vitimas. Em razédo da
situacdo da fragilidade emocional e até mesmo fisica em que se encontra a
mulher, a hipossuficiéncia faz com que o siléncio seja o maior dos cumplices
dos episddios de violéncia. Necesséria a existéncia de érgaos, instrumentos
e procedimentos capazes de fazer com que as normas juridicas se
transformem de exigéncias abstratadas dirigidas a vontade humana em
acOes concretas. Assim, indispensavel a implementacdo de uma Acédo de
Politicas Publicas voltada a alcancar os direitos sociais e fundamentais de
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todos os cidadaos, incluindo em especial, mulheres vitimas de violéncia
doméstica.

Ademais, Cavalcanti (2010, p. 254) acrescenta que:

Os progamas governamentais destinados a prevenir, punir e erradicar
violacdes de direitos humanos das mulheres tém se mostrado frageis, por sua
insuficiéncia, desqualificacéo, desarticulacéo, fragmentacéo e
descontinuidade. A necessidade de compromisso do Estado com a efetivacao
de politicas publicas sob a 6tica de género torna-se cada vez maior, frente
aos prejuizos ao desenvolvimento pessoal e social que atingem mulheres em
situacao de discriminacéo e violéncia.

Nesse sentido, € importante a busca por acdes para que possa desconstruir
mitos e esteredtipos de genéro no intuito de mudar o pensamento sexista que sao
perpetuadores das desigualdades de poder do homem e da mulher e ndo obstante,

da violéncia contra a mulher.

Dito isso, a prevencao nao inclui apenas ac¢des educativas, mas também
culturais que possam disseminar atitudes iguais e valores éticos sem restricdo ao

respeito da diversidade de cor, de género, de raca ou de etnia.

Com isso, focando na violéncia doméstica, a prevencao ajudaria em mudar
os valores, em especial no que tange a cultura do siléncio em relacdo as violéncias

no ambito doméstico e pela banalizacdo do problema pela sociedade.

O combate da violéncia domeéstica, significa empenhar-se em construir um
mundo mais justo, ndo sendo uma batalha isolada da mulher, mas sim de um todo,
resgatando o feminismo, valorizando o papel comum de todos, tanto homens quanto
mulheres, preservando assim a vida em todas as suas manifestacbes (HERMANN,
2008, p. 256).

Outra questédo a ser pontuada é em relacao a estrutura de amparo a mulher,
tendo em vista que na teoria as redes de apoio buscam dar conta da complexidade
da violéncia contra as mulheres e do carater multidimensional do problema, mas na
pratica o Estado peca no acompanhamento, na conscientizagdo dos agressores e na
disponibilizacdo dos lugares adequados que possam abrigar as vitimas que estédo
correndo risco de vida. Além disso, muitas vezes, ha uma enorme demora para que
medidas protetivas sejam emitidas, fato este que gera insegurancga e pode agravar a

situacao.
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O Estado deve propiciar as vitimas informacdes em relagdo aos seus
direitos e deveres e, sobretudo, prestar atendimento psicolégico, com o auxilio de
profissionais capacitados, com a finalidade de incentiva-las a romper com o ciclo de
violéncia e, garantir que o objetivo das medidas protetivas seja alcancado. Do mesmo
modo que deve investir na implementacdo de centros de educacao, reabilitacdo e

acompanhamento psicossocial do agressor, em todo o territorio nacional.

A vista do exposto, a Lei 11.340/06 precisa cada vez mais ter o seu alcance
expandido. Assim, é necessario quebrarmos com a cultura patriarcal, que acaba
culpabilizando a vitima. Por isso, o Estado precisa instituir meios educativos, para que
haja igualdade entre os géneros.

Portanto, ndo é apropriado concluir a ineficacia da Lei Maria da Penha com
base em uma resposta simplista, uma vez que os desafios no combate a violéncia
contra as mulheres sdo complexos e multifacetados. Embora a Lei Maria da Penha
tenha sido um marco importante na luta contra a violéncia doméstica no Brasil, ha
varios fatores que podem afetar sua eficacia, como a falta de recursos, a falta de
compromisso politico, a cultura patriarcal arraigada na sociedade e a falta de

conscientizacéo da populacao sobre o problema.

Embora a Lei Maria da Penha tenha contribuido para um maior
reconhecimento da violéncia doméstica e para a protecdo das mulheres, ainda
existem desafios enfrentados. E importante continuar trabalhando para aprimorar a lei
e garantir que ela seja integrada de forma eficaz. Além disso, é fundamental que haja
um esforgo conjunto por parte do governo, da sociedade civil e da populagcédo em geral
para mudar as atitudes e comportamentos que perpetuam a violéncia contra as
mulheres. Somente assim poderemos construir uma sociedade mais justa e igualitaria

para todas as pessoas, independentemente de seu género.
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CONCLUSAO

Conforme estudado neste trabalho monografico, a Lei Maria da Penha foi
criada com intuito de ter um atendimento especial e diferenciado as mulheres, levando

em condicao todas as peculiaridades.

Além disso, foi analisado neste trabalho os tipos de violéncia, as medidas

de protecdo e os meios ultilizados para efetivar as disposi¢cdes da Legislacao.

Dito isso, ficou evidenciado que muitas das disposicées legais da Lei Maria
da Penha néo sdo obedecidas e acabam néo surtindo efeitos necesséarios para uma
efetividade satisfatoria.

Assim, fica nitido que mesmo tendo um avanco na legislacdo da Lei
11.340/06 com a finalidade de erradicar e previnir os casos de violéncia, a
precariedade na estrutura que envolve o amparo e a dependéncia financeira da mulher
com o seu parceriro acaba acarretando a ineficacia das disposi¢cfes legais da Lei

Maria da Penha.

Dessa forma, € notorio um certo despreparo do poder publico em relacéo a
aplicacao das medidas de protecdo e da manutencéo da estrutura assistencial para a

mulher violentada.

Em relacdo a ineficacia da Lei, € visivel que a falha ndo é por conta da
legislacdo, mas sim pela falta da aplicacdo, tendo em vista que o poder publico acaba
ficando na inércia e que as instituicbes acabam nédo tendo o devido preparo para

amparar as vitimas.

Portanto, a solugéo para melhorar a efetividade ndo esta no aumento das
penas para 0s agressores, mas sim em uma atencdo maior do poder publico para a
criagdo de politicas publicas mais eficazes no combate a violéncia e desesrepeito, com

0 intuito de ter uma conscientiza¢do social e uma maior igualdade entre os géneros.

Assim, fica claro que é indispensavel a crian¢ao de politicas publicas, tendo
em vista que a Lei Maria da Penha além de prevenir e erradicar, deveria também

melhorar no amparo a mulher durante e apos as violéncias sofridas.
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Por todo o exposto, conclui-se que as falhas estéo correlacionadas com a
inoperancia do poder publico em aplicar a propria lei, visto que a legislagdo € um
instrumento para prevencédo, conscientizacao e repressao. Dito isso, o Estado néao &
capaz de criar 0s mecanismos necessarios para sua efetividade, ndo bastando

somente a sua aplicagcdo, mas sim uma conscientiza¢ao social.
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